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I. CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES SOBRE AS GRAVES QUESTÕES 
URBANÍSTICO-AMBIENTAIS NAS CIDADES BRASILEIRAS 

Dentre as questões preocupantes, direta e indiretamente relacio-
nadas com a qualidade de vida na zona urbana e de expansão urbana, com 
reflexos na zona rural, destacam-se aquelas sobre os lesivos impactos ur~ 
banístico-ambientaís nas cidades brasileiras. Preocupantemente, conside-
rando a contínua degradação das cidades decorrente das transformações 
sócio-econômicas, urbanistico-construtivas e ambientais contemporâneas, 
adverte-se que a notória ampliação de usos, condutas e atividades trans-
formadores dos espaços notadamente urbanos e de expansão urbana vem 
ocasionando, aiarmantemente, a degradação dos frágeis ecossistemas 
das cidades. As agravantes pressões de todas as formas de atividades, de 
ocupações iegaís e ilegais, de invasões ilegais e os conseqüentes proble-
mas ambientais lançam, geralmente, suas raízes no meio ambiente urba-
no, mediante tendencioso processo contínuo de uso nocivo da propriedade 
pública e privada, focalizada na zona urbana e de expansão urbana do 
Município, com reflexos danosos em sua zona rurai, em notório retrocesso 
contrário aos objetivos civíiizatórios próprios das cidades. Sob este aspec-
to, é sempre oportuno relembrar, ainda que brevemente, dentre os graves 
e desafiantes problemas urbanístíco-ambientais, com lesivos efeitos nota-
damente nas áreas urbanas e de expansão urbana, os seguintes: 

1. No Âmbito internacional. Dentre outros probíemas, eviden-
ciam-se: a) A degradação vertiginosa das cidades, particularmente dos 
países em desenvolvimento e do terceiro mundo, decorrente não só das 
notórias atividades industriais poluentes e perigosas de repercussões da-
nosas além dos limites entre Unidades da Federação no próprio País ou 
além das fronteiras entre Países (poluição do ar, das águas, dos solos), 
mas também da explosão demográfica, da falta de planejamento e de 
saneamento básico; b) A continua degradação agravante das cidades, 
decorrente da improvisada e rápida urbanização desordenada e irracio-
nal, do êxodo rurai e dos refugiados ou da forçada migração (interna e 
externa) para os centros urbanos, com prejudiciais efeitos de concentra-
ções populacionais excessivas, notadamente em favelas onde as previ-
sões são assustadoras nos países em desenvolvimento, com o aumento 
da desigualdade, da pobreza crônica e dos preconceitos, com o aumento 
de todos os tipos lesivos de poluição e agressividade (sonora, do ar, das 
águas, dos solos urbanos, de expansão urbana e rurais, dos alimentos e 
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das bebidas em geral, por agrotóxicos, por iixos, por destruição e redução 
das áreas verdes, por degradação da paisagem e dos valores éticos e 
culturais, por violência, dentre outros gravíssimos atos e fatos nocivos e 
contrários à vida, à saúde, à segurança, ao trabalho, à morai e aos bons 
costumes, em víoiento retrocesso do processo civilizatório próprio das 
cidades), além dos alarmantes desperdícios de recursos naturais e cultu-
rais em iminente exaustão das riquezas locais e mundiais1. 

2. No Âmbito Nacional. Entre nós, a preocupante realidade da 
degradação das cidades brasileiras, além dos notórios fatos lesivos já 
citados sobre a deterioração de centros urbanos de Países em desenvol-
vimento, incluído o Brasil, vem se agravando com o progressivo aumento 
do desemprego, da pobreza absoluta ou da miséria, da fome crônica, da 
marginalização, do preconceito ou da discriminação, do analfabetismo, 
das desigualdades sociais, enfermidades; com a explosão de crianças 
abandonadas ou de rua; com a grave distorção civilizatória e morai diante 
da explosão sexual, do turismo sexual, do tráfico de mulheres, crianças e 
adolescentes para fins de exploração sexual; com o aumento de invasões 
de propriedades alheias (públicas e privadas), transformadas em favelas 
ou habitações desumanas e reprováveis (favelas, mocambos, cortiços, 
cavernas urbanas), de angústias, incertezas, inseguranças; com a explo-
são do crime organizado, dos ilegais negócios e usos de drogas alucinan-
tes e letais, com o controle de serviços públicos, de forma inadmissível, 
por "traficantes de favelas cariocas", além de outras gravíssimas infra-
ções, como a falta de planejamento & falia de saneamento básico, mortes 
por deslizamentos de terras e destruição de moradias em locais impró-
prios ou de risco notadamente em épocas chuvosas, além das letais e 
devastadoras enchentes, do crime organizado contra a vida e a saúde da 
população, contra os bons costumes, contra o turismo cultura! e outras si-
tuações de crime, de perigo e de preocupante insegurança incompatíveis 

' F. Rarrade. Rucursor, e f&juszas na)trate em perigo, ín Enddojj^siia (fo Ectíogia, KPU-EOÜSP - 1S79, ps, 281,254 e s,: M « C. Cora-
joud. 4 pn^ i ^âo rios ítftfGS 9 (ia5 to Ecologia cft h ;>Í4, 346 e s.; Erjwartí C. BunfíeJd, A críra uitana: 
NMumzs a More. aad. tto oríptat iitftt&t T f i e UisííeawsHfjr Qiy - T»a Nnuite mui Furvm o' Our(Man Cnsis. 2" «d.. 2aítar Editora», RJ, 

ps, 102 ^ s,: RoVjrJci Cíuiduí^i, LVttMfíista çftísàiní * Datla witá úiac&nííúí 6 tGSííokigfá. £d. LA1ER2A, Éiad, 1SSG, ps, 
? e t . ; 0 OBSAHO URBANO, eníre as j r a w s ttosaSV)* « « * frt NOSSO FUTURO COMUM. Rotatório da Comfss&o MurKfef 
sobre kteb Ajtibtertíe o QaisenvoSvirrKírito, f GiV-ft j , 1991, ps, 7Ú2 e s.; Márda D, Low,'i O PlstiGjaíti&nto das Cidadãs, como 
urgarste rtBcesrítdacte, r:cj sentido t is evitar 'tmorntòí otinití^s íjtn râpScÉG ííeecãrtííriío - convo S.ic Paukt, Kííiigyí í: Cidade do México", já 
deííniiíBS a i w n "sídadas gigantes cascadas pela po(sutaçSo é casátías jtor favolas", "yegaSâpote - a tícteda suja 8l8siraiti8iito ttrnjyuêm 
è capai lie controlar, in QUALIDADE DE VÍDA1SS2 - Saíra o Pianata, Refsíõíío tíu Wíulítajfeh irasituíe sotue o Pmgresao em Direvâa « 

Sttatent&veí, LçsíerR, Biown tOrgsatodor), Etí- SSo 1332, ps, a de Pítôuã Fsmte Ncyumra, 
DesapmpfisçSo õ Uibmitimo, Ed. RT-SP, Í9S1, ps. '18 í? K Rfífittòrii>!lasNaçõ&KUiixíiiEsaür8 os Centros Ürtfünos/fo Mimao. divulgado 
em Londres, em 16-6-2006, (acesso «m 25-11-2006); Mike Dará . P/ane» Favela, Srad. do original em inglês 
"f-mti' of tirtmi.' ÇLontires, Viífso, do Sísarftí. f^icíina, Etí, Boitempo, SâG PflLrES, 
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com a dignidade da pessoa humana, em consumada lesão e agravante 
ameaça iminente de danos de efeitos já catastróficos no final do século 
XX e desastrosamente dramáticos já em pleno decorrer do século XXL 
tudo em flagrante violação dos princípios e das normas constitucionais e 
legais vigentes. Indubitavelmente, os gravíssimos atos e fatos impõem as 
urgentes e inadiáveis medidas das Administrações Públicas competen-
tes, para as obrigatórias providências de repressão das iesões ou danos 
já existentes, de recuperação, melhoria, fortalecimento e preservação do 
Processo Civilizatório Nacional inerente e vinculado aos objetivos das 
cidades em gerai e das metrópoles ou megalópoles do Brasil, além das 
concomitantes medidas de prevenção, para evitar ou reduzir novas de-
gradações, mediante o obrigatório cumprimento e a adequada aplicação 
dos princípios e das normas constitucionais e legais ajustáveis à inquie-
tante realidade das cidades brasileiras2. 

II. REFLEXÕES INADIÁVEIS SOBRE CONTRADITÓRIAS NORMAS DE 
FUNDAMENTO DEMAGÓGICO-POLÍT1CO-PESSOAL INTRODUZIDAS 
NA LEI N° 10.257, DE 10-7-2001, DENOMINADA ESTATUTO DA CIDADE 

Em razão das novas exigências notadamente sócio-econõmicas, 
urbanlstico-construtivo-ambientaís, sanitárias, educacionais, culturais, evi-
dencia-se que os critérios apenas do desenvolvimento econòmico-pessoaí 
e do crescimento demográfico adotados nos últimos séculos e culminados 

3 Helita Barreira Custódia, Autixxmia tfà fiftmicipb m P r t ^ v v i p á í i AinbíeWti!. Ed. ( tae r i í i a Üniver^iãite-SP, 1978, ps. 1 te s.; da mesn» 
Autora: ftirpâttet mtgraçSo irtfevm s üíiKjfBíiíBfe sóoi>amiife;)fef ífes lidmSas hmSefcas. ;f) 8DA, n. 6(431, Eli- NDJ-SP, 1388; Ousaleloçéo 
s ct&)i#saãa c/s bens da usa eontimi do p n m «jvftóífüS ® fmnsftvmti&is em f3S'i£St>&' i iuaif / tpWiMtòíías jüridkícríjíMríiitiso-itmbiertaíS: irt 
RDC, V. 53/55, &J. RT-SP, 1880; Soaertíí foca® ed smmntei: mpeicussk»^ í iaí toiaf t stf íntsmazisnalí, kt ROC v. 71/117, Ea. RT-SP, 1S8S; 
Pauto M o n s o Lein® MKCIICKJCI, Í JMuy i rnMf lnW&t tó te / f f j , 0 a ed „ MALHEI ROS-^P. iS0B,ps. ÍSD o s.; Sanwe! Muigei BOTK». Ecologia rfa 
Ctâmíe, í 5 «d., Editor» k&Jdama, SSo Pauto, 1992, ps, 23 « s.; Hsrraes Ferra/, A vtotèntia urbana - Ensaio, £(i Scottocxi-SP. 1934, ps. 20 
ESI.;Wtóafú/fe DAS Ns0ea Unxtae wbm OJS Centros ÍAfcsrjos no Muivh, DA 1 W - 2 W at., com "preráSas aissuslndoras" SOBRE "o 
número IJB moradoras «»$(«vetas brasileiras", qust " d e w subir para 55 mEhíses arn 20 20" "a tendência atual continuar", tíe acordo oam 
p r e s t a s denwgráfieas feitas peta f S S Ê ft^/ÂWiíneLoiB,br i s a s s o um £5-11-2(306); Terra - Violência m Rki de Jm/ft>: "7ralkxtttes con-
Mam wwvíjxw p á W t o s s m taxef»$* í i i í t t í ís f i l i lMSÜ^^i f f lsUèt ís^í f f lC i em 25-11-2008); "ExptoratSo sexual- Amisfirta da população com-
tjíftaçla cs>M o Ü^SCIÍYIÍIFLÍG do U«nsyfsi t&m MEN&s ÍLÍ^s ír?«iíoi> pe rv í ys t ss : t u RITMA SÍWUJOÍ e A ÊT Í̂IÜÍBÇÜO CTC C.'Í,-ÍÜÇ:!> Y adoittscentas", 
de saur io com a "Passcjuíss stsfsre; o Tráfico a« MuíIk>tí&E, Crianças o AdoSescsnKKi para fins de Exploração Seajai , reateda ()flio MMstórto 
da Justiça a pela Orgadraçâo íntsmaekwal (fo TrabaíW", com a ajuda da várias ONGs, In AlmaíiHy.ití/tBRIL 200G BRASIL - Enridcipétíia 
de Aluslktesics. Ed, Abril, Saa Pauto, 200-3, ps, 2SS, 242; SSteto Fernanda», O Joga cia « f a d e , PREFÁCIO no ím» Estfliuto da Cidade 
Quem sjBKlKWÍ Cfejem |»ixieu?. <sb José RoSwrto Sassu l £d. Stínadíi Pedwal, Brasília, 2005, p, 17, com sérias ofeservsçftss suüra "3B 
ctdidBs braseiras - fragmentadas, segregadaís, eíciwJaiitBS, ínefldefrta», caras, poluídas, perigosas, injustas a Iktgais", como o resiiUBdo 
do IfgCBfaso do Estado na mtorína da ordem jurídica liberei", Neste aentsio, 'aperta-aí aiíKfa, ás aduettènoas « f ja r t l i "da6 diadus om nos-
sas liwes: Díf&toAmbiantsla Oi iesMosJuíWiasSeteTOi te^ Miftanftíiiiiíi Editora, Csmpírcas-SP. 2035. KK. 2,3. 
par Dí«as ao Meio^íj i ÍMertB, Milleünium E t í toa , Campiras-SP, 2TOS. p, XVII (3), dentre outras, além das noiâiits» denCifttías diária» p«ia 
imprensa, iwtadsmenís jornalística « tetevisfanada. aobre a (MBoeupanta degradação da» cidades btBsileíras. 
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com a gravíssima degradação das cidades3, registrada notadamente nas úl-
timas décadas do século XX e em contínuo agravamento já em pleno século 
XXI, são gritantemente incompatíveis tanto com os objetivos dos contem-
porâneos Direito Urbanístico e Direito Ambientai como com os "princípios 
fundamentais necessários para a criação de um mundo justo, sustentável 
e pacífico"4. Evidentemente, entre nós, impõem-se inadiáveis providências 
da conscientizada sociedade civil, junto ao Congresso Nacional, relaciona-
das com as imediatas reflexões contra incoerentes diretrizes, instrumentos 
e institutos políticos estranhos, paralelos e incompatíveis com as legítimas 
diretrizes gerais, os legítimos instrumentos e institutos juridico-constitucio -
nais integrantes do Direito Urbanístico, expressamente, consolidado pela 
vigente Constituição Brasileira, no sentido de impedir ou reduzir os impao 
tantes efeitos negativos de tais introduções demagógico-polstico-pessoais, 
que continuam agravando, cada vez mais, as causas de insustentabilidade, 
insegurança, violência, contínua e agravante desordem urbanística, injustiça 
urbana e de expansão urbana, com lesivos reflexos rurais, além de ocasio-
narem o aumento dos prejudiciais conflitos extrajudiciais e judiciais já exis-
tentes nas cidades brasileiras. 

1, Demonstrações preocupantes sobre a introdução de nor-
mas político-contraditórias na citada lei em nome da constituição, 
do direito urbanístico, dentre outras alegações. Neste sentido, como 
exemplo de preocupantes demonstrações sobre normas contraditórias 
introduzidas em nosso Direito Positivo, em nome da Constituição, da de-
mocracia, da função social da propriedade, do direito às cidades sus-
tentáveis, do Direito Urbanístico, dentre outras alegações, destacam-se 
aquelas de aspecto negativo, de fundamento demagógico-político-pes-
soal introduzidas na Lei 10,257, de 10-7-2001, denominada Estatuto 
da Cidade, fruto de "consenso alcançado como o resultado contributivo 
de muitos fatores indiretos, que se somaram à pressão organizada 
que o Movimento Nacional de Reforma Urbana-MNRU promoveu sobre 

(3) Rslatório tias NaçiSas Unidas s o t a os csivttos urbanos iw mundo; X ! Etfat to da.s Cirt&dss da Mundo ÍÕO&ZOOT", «tívuigado «<n 
l w i d í « a (tB-e-ÜOO&j, com prpíis&ss assustadoras: "ONU; Srasii fará S5 mirMes vfcentio e m íavsias » de átaas utftarazstfas, o Brasil só 
pode sttr Msriijiarado é Costa uo Marfim*, ia o tis S, Pauto de 1SÍ-6-20Í30, íiítpí/ímimíiief.oíg.br. acusc® em 25-11-2008. 
(4) Paia a sdrKjusda cwtscsjíiteaçSo ffúMtot tifscaíwária à observância í e tófe printípítut fundamantais ao ptem dssMuotàmesita 
tontâveí (iar; «üísctes 80 hem-cainr cfe («tos, impõem a s-rfuüíçáo th todos, Sia nível total ao gtoúsr, da a « K t o ceim o Documento Final 
da UNESCO; "Déíssi/a í t e tteçOes ünfefas do ÊtfoeafSo psm o Dasemalvtomfe Sí/stenfiSnsí XOVÍr-lOl-i", UNESCO, Brwüia, 2ÍXK, ps. 
82, 84, do ftvma compatiWi! com ; i *visâo glofcsf* da "CARTA DA TERRA", laiuvanta f ru to <!e urna (fáoods de díâfogos aartsaiiíuraSs da 
soasdsde. dsí», ajinwada em 2ÜÜ3 (tela Conterftrtcia Gera! UNESCO, t o i i B "marco éüco importante o ferramenta didática valiosa paia 
a doswwiSvintento sosie i tóvar OÍTS todos 03 nfaeís Governo, ps, 41,42, Ê-natil: i5ru(»ífdi!otl3®m!a9C«,o®.úf: Síük uww.ufsBsco.oig.íir; 
«ww,«rGicterter,Mg (íKííssri em S-S-2DG?;. 
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o Congresso Nacional e à sua estratégia de construção de acordos com 
o setor imobiliário", durante íonga tramitação do Projeto correspondente, 
marcado por conflitos, teses em defesa de "faveias", "usucapião de imó-
veis públicos", "usucapião coletivo" de áreas não previstas na Constitui-
ção, para "a regularização fundiária de áreas", como "as favelas", "direito 
de preempção" com o objetivo de "permitir a aquisição de imóveis pelos 
municípios sem a necessidade de procedimentos de desapropriação", 
"regularização de ocupações de baixa renda", enfim, por manobras e ne-
gociações interesseiras. Dentre outros aspectos atribuídos "à estratégia 
vitoriosa do MNRU, desveiou-se o contraste entre a origem e o conteúdo 
dado na nova lei a certos dispositivos do texto constitucional", como "a 
conhecida vinculação da função social da propriedade ao plano diretor, 
a função social da cidade e a concessão especial de uso para fins de 
moradia". Politicamente, "esses institutos foram reintegrados e tratados 
no Estatuto da Cidade com sentido mais próximo ao das proposições da 
reforma urbana" do MNRU. Com "o ingresso do Estatuto da Cidade no 
mundo jurídico", "essa lei consolida os ditames constitucionais referentes 
à política urbana e amplia a operacionalidade da competência jurídica 
para a ação municipal, já instituída pela Constituição Federal". Aiém da 
introdução de outros instrumentos políticos, o Estatuto da Cidade "amplia 
a possibilidade de iniciativa para o usucapião coletivo, no sentido de fa-
cilitar a regularização fundiária de áreas de dífícíí individuafizaçâo, como 
as favelas". Como Lei de "conteúdo expresso" e de "significado não ex-
plícito", registra-se "conflito latente", pois "há, no texto aprovado, de fato 
e não apenas no discurso, vários pontos de convergência entre o MNRU 
e o empresariado", evsdencíando~se que a "regularização fundiária e ur-
banística de áreas ocupadas ilegalmente por populações de baixa renda, 
por exemplo, obteve ampío apoio em tese e na prática - a despeito das 
recorrentes resistências ao usucapião e à concessão de uso especial em 
áreas públicas, esta última finalmente aprovada", com a expressa decla-
ração, segundo a qual "o Estatuto da Cidade incorporou vários mecanis-
mos", podendo-se afirmar "que o MNRU foi notoriamente vitorioso numa 
das vertentes da luta pela reforma urbana"5. 

4 JÍJSÔ Reiaerta Bassul. EstsMo ris C<!wív - Quero Contou, Ovem Putdau. Consuiíor Legislativo do Senacfn Federa! (p, 16), APMDA "rrca 
fundamentos Ssífisos do ideário da reforma ortiana". derivados, por sua ver , dos conceitos sírao-palítíoas tte "d imto à cidadã" e "ftmçíso 
soda! cia propriedade". Iwst&cSos em autores" lítvetsos (ps. 28. 29). Ed. Sanado federa l . Sütteftcnstaria da Edlçô«8 Ttoi icias. Braatíía, 
2005. pü-80, 81 ,131 ,136 .151 ,15Ü, « 0 . 161. ' 6 5 
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2. Flagrantes incompatibilidades constitucionais e legais das 
inovações demagógico-poiítico-pessoais ali introduzidas. Preocupan-
temente, data venia dos ilustres Representantes do Poder Legislativo e do 
Poder Executivo nacionais, dos Cientistas, Juristas, Arquitetos, Urbanistas, 
Consultores Legislativos do Congresso Nacional e Especialistas que se 
manifestaram favoravelmente sobre o assunto em apreciação, basta breve 
análise do conteúdo e do alcance da Lei n° 10.257, de 10-7-2001, e da 
sucessiva Medida Provisória n° 2.220, de 4-9-2001, em confronto com 
os vigentes princípios e normas constitucionais e legais, bem como com 
a realidade diversificada dos Municípios brasileiros (5,563 criados e insta-
lados )s, para se concluir por flagrantes incompatibilidades, insuficiências e 
omissões constitucionais e legais das inovações politico-pessoais ali intro-
duzidas, notadamente sobre: 

a) Regularização fundiária de áreas ocupadas por população de 
baixa renda (Lei n* 10.257, de 10-7-2001, arts. 2o, XIV, caput, 4°, Vf q, 35, 
iil). Adverte-se que tal regularização, além de não se confundir com diretriz 
geral do plano diretor nem com instrumento geral do Direito Urbanístico, 
constitui perigosa diretriz e tendencioso instrumento de caráter político e in-
centivador de invasões ou ocupações ilegais, conflitantes e incentivadoras 
da ilegal indústria dos loteamentos clandestinos ou irregulares, das favelas 
ou outras habitações sub-humanas contrárias à dignidade da pessoa hu-
mana, tudo de forma contraditória e ínqui&tanternente incompatível com os 
princípios e as normas constitucionais (CF, arts. 24,1, VI, Víí, 182, §§ 1o, 2o, 
c/c arts. 5o, XXII, XXIIl, XXIV, 23, VI, IX, X, 30, L VIII, 37, §§ 4o, 5o, 59, pará-
grafo único, 170, II, III, VI, VII, 174 e § 1o, 216 e § 1o, 225, §§ 1°J a VII, 3o) 
e legais, notadamente, do Direito Urbanístico (Lei n° 6,766, de 19-12-1979, 
arts. 38 a 43, Lei n° 10.257, de 10-7-2001, arts. 2a,! a XMl, XVI, 4°, I a III, a a 
h, IV, a, b, c, V, a a f, i, n, p, r, s, VI, com as normas correlatas, sobre diretri-
zes e instrumentos jurídicos compatíveis com o Direito Positivo), do Direito 
Ambiental (Lei n° 6.938, de 31-8-1981, arts. 2°, 4o, 5o, com os respectivos 
incisos), dos Direitos de Vizinhança (Código Civil - Lei n° 10.406, de 10-1-
2002, arts. 1.277 a 1.313), dentre outras normas. Além do mais, trata-se de 
matéria estranha aos objetivos do Direito Urbanístico, de forma contrária á 
Lei da Técnica Legislativa {Lei complementar n° 95, de 26-2-1998, com as 
alterações da Lei complementar n° 107, de 26-4-2001, art 7o, II}. 

9 IBGE. www.ibge.gov.fer {acesso am 17-11-2007), Neste sentido. «iporta-se ao Hoaso !ívro Dím/fo Ambienta) e Quesfíes Jurídicas Rei-
manias ral, p. 153. 
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b) Urbanização de áreas ocupadas por população de baixa renda 
(Lei n° 10.257, de 10-7-2001, arts. 2o, XIV, in fine, 35, lií), Da mesma forma, 
reiterando as observações críticas do instituto político anterior, é oportuno 
salientar que o plano diretor, definido como plano urbanístico gera! aplicá-
vel no âmbito municipal, integrante do Direito Urbanístico, é de natureza 
essencialmente preventiva e nâo admite qualquer diretriz, instrumento ou 
instituto politicamente demagógico e estimulador de invasões ou ocupa-
ções ilegais, para fins de urbanização de favelas. Tal diretriz geral, além 
de estimular novas invasões ou ocupações ilegais e novas favelas contra 
a propriedade imóvel alheia (pública ou privada), as ilícitas condutas, os 
maus costumes contrários ao Direito, à moral, ao Processo Civilizatório 
Nacional e lesivos notadamente ao patrimônio público, não é matéria de 
plano diretor nem de Direito Urbanístico e viola os princípios e as normas 
da Constituição Federal, do Direito Urbanístico, do Direito Ambiental, dos 
Direitos de Vizinhança e da Lei da Técnica Legislativa já citados na alínea 
a anterior, sem qualquer condição de eficácia, em razão dos insanáveis 
vícios da inconstítucíonalidade e ilegalidade7. 

c) Simplificação da legislação de parcelamento, uso e ocupação 
do solo e das normas edilícias para a redução dos custos e o aumento da 
oferta dos lotes e unidades habitacionais (Lei n° 10,257, de 10-7-2001, 
art. 2o, XV), A citada norma omite, de forma temerária, obscura, imperita e 
demagógica, qualquer diretriz sobre as indispensáveis medidas sanitárias 
e ambientais, de segurança e de tranqüilidade, essenciais em qualquer 
lei de parcelamento, uso e ocupação do solo, em qualquer norma ediiícia 
ou construtiva, ainda que se trate de projeto e de execução de unidades 
habitacionais econômicas e de interesse social Trata-se de insuficiência 
incompatível tanto com o objetivo (arts, 1o e parágrafo único, 2o, caput) e 
as diretrizes jurídicas (art. 2o, IV, VI, de caráter preventivo e repressiva, da 
própria Lei n° 10,257, de 10-7-2001) como com os princípios e as normas 
constitucionais e legais citados na alínea a do Subtítulo em consideração, 
sugerindo-se ao Congresso Nacional para a elaboração de lei compatível 
e adequada ao Direito Positivo, com o acréscimo de expressas e indispen-
sáveis medidas sanitárias ambieníalmente saudáveis, de segurança e de 
bem-estar dos habitantes para ali destinados. 

' Repcít-v^e sm no^so juri<í>eti sobra í t i CKkKfe o Ccr^tilUíi-
orais, Urtonísaseas e/tftíitefflflfe, ir) FDSiA v. 3(213, Ed. F&uro. Beto HcriíOíitefMS, 2002, ps. 214,215, tem como com aa i w s S e s o aíui&açôos, 
in DíieitoAmbiefiSaí Vaio í » r nós Aeíwigadofs, em co-aurcuia comouiíosAiitmss.CDoríJanatfercs', MáritsWemscfi, Btuno Campos Sihra, 
A Mouiâo. Mateus Vinícius Feríesa <J® Morais o Walter Soares Otvoíra. Ed. Dí f tey . Beio H<REFFL)TE-MG. 2005 r»- 263,27ü, 271 a 27G 
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d) Concessão de direito real de uso de imóveis públicos (Lei n° 
10.257, de 10-7-2001, arts. 4°; V, g, § 2o, 48, I, II). Trata-se de temerário 
instituto político, juridicamente impossível, intencionalmente demagógico, 
com perigosas confusões, omissões, obscuridades, paralelismos e repro-
duções simuladas de institutos jurídicos, como a desapropriação por inte-
resse social e o direito de superfície já constitucional e legalmente previstos 
em nosso Direito Positivo, tudo retrocessivamente para pior; para dilapidar 
e empobrecer o patrimônio público, de forma improba e incompatível com 
os princípios e as normas constitucionais e legais (CF, arts. 5o, XXIV, 37, §§ 
4o e 5o, 182, §§ 3o e 4o, III; Lei n° 4.132, de 10-9-1962-Desapropriação por 
interesse social, Lei n° 10.257, de 10-7-2001, art. 4o, V-a-Desapropriação, 
abrangente da desapropriação por necessidade ou utilidade pública, ou 
por interesse social, de acordo com as exigências e as ressalvas previstas 
na Constituição-CF, arts. 5o, XXIV, 182, §§ 3o e 4o, lll-na zona urbana e 
de expansão urbana, 184, 185-na zona rural, 216, § 1°-de imóveis para 
a proteção do Patrimônio Cultural Brasileiro, Decreto-lei n° 271, de 28-2-
1967 - concessão de uso de terrenos públicos ou particulares, PLC n° 118 
do Código Civil, transformado na Lei n° 10.406, de 10-1-2002, arts. 1.369 
a 1.377-direito de superfície8, com manifestos efeitos lesivos ao patrimônio 
público e ao interesse público (CF, arts. 37, §§ 3o e 4o; Lei n° 8.429, de 2-6-
1992, arts. 10,11-atos de improbidade administrativa). 

e) Concessão de uso especial para fins de moradia e comércio em 
áreas públicas (Lei n° 10.257, de 10-7-2001. art. 4°, V, h, com o veto aos 
arts. 15 a 20 e sua sucessiva reprodução pelos arts. 1a a 9o, com os res-
pectivos parágrafos e incisos, da Medida Provisória n° 2.220, de 4-9-2001). 
Datissima venia, basta breve análise do contraditório instrumento da con-
cessão de uso especial de imóveis públicos para fins de moradia e comér-
cio em áreas públicas, de ampla e contínua aplicação de uso individual e 
coletivo, residencial e comercia!, em confronto com os expressos princípios 
e normas da Constituição, do Direito Urbanístico e do Direito Ambiental que 
prevêem e disciplinam o planejamento adequado com os respectivos par-
celamentos (loteamentos ou desmembramentos), zonearnentos, planos, 
programas, projetos em locais próprios ao equilíbrio urbanístico-ambiental, 
à segurança e ao bem-estar de todos os cidadãos, para se concluir que se 

8 Üttsfctva-se rçuo a matéria cias rtesimas tia ritfrwa J do índso V do ait. 8 respectivos arts, 21 a IA úa U t i f 10.257. óa 10-7-2001. sobns 
imiitnd&stperficki.SiTimteirainoMefetiiiiatíii, com nwaríflor no tocante áauiwtosçfio deobra subasto, pitos esjjrissas normas rios arts, 
1 369 a i .3 í? tte vigente C M ^ o S W (Lei rf" 10.406. cia 10*1-2002, em vigor a partir <te 1T-1-2ÜQ3), com a íádte rira disffoaítíKM 
sriím o assunto prwistoa nos artigos, incisos « alinass da tíiscía L® anistiar rp 1Q35T. <ie ÍG-1-2«H {U so CC, art. '1K § 1a, ín (&»)., 
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trata de instituto político confuso, perigoso e juridicamente contraditório e 
impossível, com a dolosa e distorcida adoção dos critérios constitucionais 
solidamente aprovados para usucapião de imóvel urbano e de expansão 
urbana ou rural (CF, art. 182, §§ 1o e 2o), que se resume em temerário caos 
jurídico ou em temerária confusão de todas as normas jurídico-constitucio-
nais. Resumido em inadmissível desordem constitucional, em temerária 
desordem jurídica e em perigosa desordem urbanística, o temível institu-
to, de natureza, intencionalmente, demagógico-poíítica, legaliza, de forma 
gritantemente inconstitucional e ilegal, a continuidade e o agravamento de 
notórias condutas lesivas aos imóveis públicos em geral, agora transforma-
dos, simulada e improbamente, com base na Constituição (art. 183, § 1o), 
na lei, no interesse social e no interesse público, em bens integrantes de 
instituto político diretamente vinculado a programas e promessas eleitorei-
ras às custas dos imóveis públicos dos Municípios, do Distrito Federal, dos 
Estados e da União, apesar da expressa e prudente proibição constitucio-
nal de usucapião em imóveis públicos (CF, arts, 183, § 3o, 191, parágrafo 
único), tudo de forma contrária aos avanços conquistados em defesa do 
patrimônio público e aos objetivos dos princípios e das normas constitucio-
nais, urbanísticos e ambientais, em violento retrocesso, contínuo empobre-
cimento do patrimônio público e flagrante inconstitucionalidade, quer com 
área de até 2S0m2ou com mais de 250m3, 

Assim é que, em resumo, extraído ou copiado arbitrária e con-
fusamente das normas e condições constitucionais sobre usucapião (CF, 
art. 183, §§ 1o e 2o), a concessão de uso especial para ftns de moradia, 
ao contrário das razoes do veto, não é instituto Jurídico nem técnica ur-
banística, mas, sim, antinômico, perigoso e contraditório instituto político, 
intencionalmente vetado (Lei n° 10.257, de 10-7-2001, arts. 15 a 20) e su-
cessivamente reintroduzido nas normas dos arts. 1o a 9° da Medida Provi-
sória em exame, com os claros objetivos de legalizar; reforçar e "propiciar 
segurança da posse - fundamento do direito à moradia - a milhões de 
moradores de favelas e loteamentos irregulares"9 em imóveis públicos 
situados em área urbana, tudo de forma flagrantemente incompatível com 
as normas constitucionais tanto sobre as condições ou formalidades es-
senciais típicas de usucapião (CF, art. 183, §§ 1° e 2o) como sobre a 
expressa proibição de aquisição de imóveis públicos por usucapião (CF, 

a Mensagam 730, <te 10-7-2001. do Presidsrtte ds Repüòírra. sobre as razSos dos vtitos d iadoí . 
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art. 183, § 3o), ou por qualquer outro instituto eventualmente daquele ex-
traído ou equiparado por simulada e errônea interpretação contraditória, 
ímproba e constítucionalmente impossível ou inconciliável10. 

É imperioso, ainda, advertir, para evitar demagógica interpreta-
ção politico-dístorcida, que a expressão "a concessão de uso", prevista 
na norma do § 1o do art. 183 da Constituição, se refere à concretização 
do próprio usucapião, com a outorga do uso e do gozo ao adquirente do 
imóvel, em caráter definitivo, pelo preenchimento de todas as exigências 
e formalidades constitucionais, mediante a entrega do título de domínio 
correspondente, em nada, absolutamente nada, se confundindo com a 
concessão de uso especial para fins de moradia e comércio, Esta confusa 
concessão de uso especial, conforme reiterada mente já se demonstrou 
nesta manifestação, além de se equiparar com injurídica doação disfarça-
da de imóveis públicos (quando o certo seria do patrimônio particular do 
próprio agente político ou público doador), constitui equivocada inovação 
polítíca introduzida na MP 2.220, de 4-9-2001, em apreciação, de forma 
antinômica, absurda, ímproba e flagrantemente inconstitucional. Obser-
va-se que o instituto jurídico do usucapião, como meio de aquisição da 
propriedade imóvel pela posse mansa, pacífica, continuada e de boa-fê 
(durante o período fixado em lei), apesar de tradicionalmente não se en-
quadrar no campo do Direito Urbanístico nem constituir instrumento gerai 
da Política Urbana e da Política Agrícola, foi introduzido, nos Capítulos 
constitucionais da Política Urbana (CF, arts. 182 e 183, §§ 1o, 2o e 3o) e da 
Política Agrícola (CF, art. 191, parágrafo único), com o objetivo especifico 
de eliminar ou erradicar (arrancar pela raiz) as condutas ilícitas de posses 
ou ocupações, intencionalmente organizadas por invasores da proprie-
dade alheia (pública ou privada), em nome do usucapião e lesivas nota-
damente aos imóveis públicos, aos objetivos urbanístico-ambientais e ao 
interesse público. Neste sentido, justifica-se a passagem do usucapião, 
tradicional instituto jurídico de direito privado (no campo do Direito Civil) 
referente à propriedade, para o campo do Direito Constitucional, direito 
público, em decorrência das imposições sociais relacionadas notadamen-
te com a inviolabilidade do direito à propriedade imóvel, à segurança, à 

l-teite Sattesta Ct is iMio, Desatefíipâo a concessão <Se trans 49 uso comum ífo povu ímeiiiHúa 9 tiaasfomiados ftm /aveias: íwompatí-
Míísííes/urtóíco-üfto/íisifco-aniftànfais, in RQCv, 53Í35, Ed RT-Sft 1S®, coro sérias adufiríêricias sobra oa grawis fatos de íFtvauSes 
cie ímòvsís alheios, imetrctofWdriíefvlB programadas, com justa resçâo coriíestadcira da sodadada p. $2, em razflo do manifealo ato ifá 
ímpmbitíãti« ixtiriiüiisi.niifra ix-ritrârio aos fiiisicípíos e às normas oartnUtuaínnaSs e Seguis, u / J » teáM ao patrimônio pytótoi (Sujeitem os 
infrafaes ás sançtes políticas, penais, administrativas o civis (CF, art. 37, §5 4" 0 S"; Lei in0 8.-329. <í» 2-0-1982) 
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vida, à saúde, à tranqüilidade, à liberdade com responsabilidade! ao meio 
ambiente saudável, ao bem-estar de todos (CF, arts. 5o e incisos XXIÍ, 
XXiíi, XXIV, c/c arts. 170, H. III, VI, 182, 183, §§ 1o, 2o e 3o, 191, parágrafo 
único, 225)'11. Neste sentido, em conseqüência das progressivas e novas 
exigências sócio-econômico-ambientais e urbanístico-construtivas, sem-
pre atuais e oportunos são os ensinamentos da conceituada doutrina, 
segundo a qual: "le droit de propriété, ou lieu de rester símplement 
um droit civil, est, de pius en plus, entré dans ies dépendances du droit 
publíc"12. Rebatendo "uma perspectiva dominada pela atmosfera civilis-
ta", evidencia a respeitada doutrina contemporânea "as profundas trans-
formações impostas à relação de propriedade, sujeita, hoje, à estreita 
disciplina de Direito Público, que tem sua sede fundamentai nas normas 
constitucionais. Pois, em verdade, o regime jurídico da propriedade tem 
seu fundamento na Constituição. Esta garante o direito de propriedade, 
desde que ela atenda à sua função sócia! (art 5o, XXii, XXIIÍ). A própria 
Constituição dá conseqüência a isso quando autoriza a desapropriação, 
com pagamento mediante títulos da dívida pública, de propriedade que 
não cumpra sua função social (arts. 182, § 4o, e 184)", o que significa "que 
o Direito Civi! não disciplina a propriedade, mas tão-somente regula as 
relações civis a ela pertinentes"13. 

Evidentemente, sendo a Constituição a Lei Suprema do País, ga-
rantidora do direito à propriedade imóvel (pública e privada) como direito 
fundamental inviolável e consolídadora das novas exigências sobre usu-

" Neste senticto. rebatorajo a tesa- pa l í ta-pessoa! i fo constituinte fitnssu COTMÍÍÍO Jem fewor eto usucíiiJÍSa índGpBnderitanwiie dos limites de 
ãmas-Ementja 2TWU7-S), tietísft'05 & iíráííHfSrire mottiiO&sforam <ts süíttos e jur idícosfundamente: das justificadas lesos rmfsttsoais dos 
eanstíet i tot t tos constituintes Fíjrtitóo Leite {Emenda ST&J Í& i - t , TW swvBito d& combater *s iítwfâSo e m tenwios ttibanos* e a proliferação 
tk> "áreas ocupadas pw fawstss") s Francisco Cametoi (Brieixís) ST0M01-S, pata Ci irtchisSe ^ e i n i parágrafo setao a proibição <Sf> usucapião 
um Jrart«tl$ pútótaw, »o sentido dü BSíiaf "r l tetwçfes « sfros* ou darsos "sttaíivísctos por interesses pas-soaís* ou 'de simples especuladores* 
pela "ação fle agentes públicos, psemítiraío íiidíaunanin usucapião em Smiwes públicos), Inteiramente aprovada. a oportuna 
Eroamia fos consoSSaSa na remia rio § 3S do art. da nigentfi Magna Carta, ín As&sn&ttsia Hacioirist Constituinte, Ptajato âi> CanslituiçiSo 
IB). Emendas Otereddas sm P fe tó r» . Sanstkt FsxJ&ral, Braellia-DR jglíio 1688. rcspctcfrramnntfl, ps, 21, fS4 ,167 . Obseiro-sâ qua o 
irígrwiie COttç» CSVi). iSEtetijarsio suas normas sobra irnávslaimlou tiibano aos nauos «itártos e exigências consagrados paia 
vlflonia CorKfiStuiçSo {CC, uris 1,239 a i .240, §§ V í f S " : CF, arts, 13? e 163. §{f 1 e e í " ) , a m e m t t . ainda, sam qttóiyuar justificativa, rrorcrws 
fwtrateias» ccreiteíabíüSímsnífr oonfifentBS (nCC. art. 1.239 e parágrafo único, t » m c t ™ §§ 4*a S5 do ar t 1.228, a<n condições e es te isas 
ôroas grltfintero&nte contrár&a -to expressamente tteftnidas palia vidente Coí^t j iL ik^i-ú de otnííír a axproíríra proibição tte 
v/fí imóvws públicas rta tifbatwoiítte£xp8ns3(t uit)ar>3 o J!Í) jor ia mr&J, indo de tornía ííagramarníirtts Jncompaíivet CCITI as vigurtia^ 
ríatorminaçâes «msti tudonois em ruatêrio de trsiííapffla (CF, arts. ÍS*:, §§ 2" e 3". "191 « paràgrafu úrt íxi j . Em ra?ao <138 manrlostas 
TOjnsiiiutionaikteáss, prape^n-se as provWSrrciíis (tocasaárias da í^nti i inkfedB Juridiea contoetEinio para a p fo jwsSi ra a» açéa ámta de 
i iKcmti tuckmlíc lad^úeis ncnuas m i s c iadas, junto a i STF (CF, art. 102,1, a .c taar t . m § § ou para a etetaraçáo de & no sariíido 
do tvmgsr iMíWSssHfweme astrKOjnpstfiíOK twmJascíH i íCC, arts, s parágrafo tinico, §5 4" e 5" t io art. 1 ,2 ía j , bem como srmstxMar 
normas: pmibitôrias de usucsplSo # m imômtspúblicos, na í o n a urtjEBia ou d» oiqKitisâo urbana a na zona rural, tíe forma comestível ccm a 
COTssjiwííofCF, a i s §3" . 181, iTa.atjrafo único), junto so CONGRESSO NACIONAL (CF, arts. 21. IK. XV, XVIII, XX, XXI, 22, f, XI. 24. 
t. Ut, Vif, ViH, S c/C arts. 23, I, IV. Vt, Vtl, IX, X, 48, IV, m . X, Xt, XVIi. 102, 163» § 31) 
a Rané & vatwr. Ou Ckoii CfJí ao Dsoií PubSc Atrumrs Ias Paisotms, te fiffirísote/?Biít>»tsairíKé, LGOJ, Pana, 1650, p s , 4 0 e s . 
" José Atoreü d» Silva, Oimífo Vrtxtfllslíco Sfasiteiro, T e d „ E d MAUHSIROS, Ssk. Paulo, 2000, p. S0, 
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capião de propriedade imóvel (urbana, de expansão urbana ou rura!) para 
erradicar o prosseguimento de ilícitas invasões ou ocupações em seu 
nome, torna-se claro que seus princípios e suas normas prevalecem so-
bre todas as leis infraconstitucionais (complementares, ordinárias, regula-
mentares, delegadas ou medidas provisórias) ou atos normativos. Como 
princípios e normas de ordem publica a serem obedecidos por todos os 
Poderes Públicos de todas as Unidades da Federação, por expressa de-
terminação constitucional, qualquer norma legal ou ato normativo incom-
patível com os princípios, as normas e os objetivos da Constituição da 
República Federativa do Brasil se sujeita à ação direta de inconstituciona-
lidade (de lei ou norma legal incompatível ou que infringe a constituição) 
ou ação direta de ínconstitucionalídade por omissão de medida (norma 
lega! lacunosa) para tornar efetiva e aplicável a norma constitucional (CF, 
art. 102, i, c/c art 103, §2°). 

Com estas breves considerações, reportando-se ainda à apre-
ciação crítica, ás demonstrações e respectivas fundamentações jurí-
dicas referentes à "urbanização de áreas ocupadas por população de 
baixa renda", com a reiterada venta, conclui-se que as normas sobre a 
concessão de uso especial para fins de moradia e comércio em áreas 
públicas, estimulando novas condutas ilegais de invasões, ocupações, 
loteamentos, construções e favelas sub-humanas, em áreas de risco ou 
em áreas impróprias, cada vez mais lesivas aos imóveis públicos e con-
flitantes com o planejamento urbanísíico-ambiental, estimulando o agra-
vamento dos comportamentos ilícitos ou dos maus costumes contrários 
ao Direito, á moral, á probidade, ao respeito à propriedade alheia, ao 
Processo Civilizatório Nacional e devastadores da propriedade pública, 
notadamente dos bens públicos de uso comum do povo, são flagrante-
mente incompatíveis e violam os princípios e as normas da Constituição 
Federal (CF, art 183, §§ 1°, 2 0 e3 ô

; c/c arts, 5°, XXIí, XXIII, XXIV, 170, U, 
III, VI, 1S2, §§ 1o, 2o, 3o e 4o, 225, § 3o); violam os princípios e as normas 
constitucionais e legais do Direito Urbanístico (CF, art. 182, §§ 1o e 2o, 
c/c art. 30, í, VIII; Lei n° 6.766, de 19-12-79, arts. 3o a 11; Lei n° 10.257, 
de 10-7-2001, arts. 1o, 2o, IV, VS, 4°, I a IV, Vi), do Direito Ambienta! (CF, 
art. 225, c/c arts. 30,1, Vlli, 182, §§ 1o, 2o, 3o, 4o; Lei n° 6.938, de 31-8-
81, arts. 2o, 4 9 o , com as alterações posteriores), do Direito Civil (CF, 
art.50, XXli, XXHI, XXIV, c/c art. 170, II, III, Vi, 183, §§ 1o, 2o e 3o, 191 e 
parágrafo único - propriedade imóvel & usucapião; nCC, arts. 1228, §§ 
1o, 2o, 3o, 1239, 1240, 1241- propriedade imóvel e usucapião). 
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Além das inconstitucionalidades e ilegalidades demonstradas, tais 
normas criticadas constituem matéria estranha e contrária ao objetivo do 
Direito Urbanístico, ao objetivo, às diretrizes e aos instrumentos gerais da 
própria Lei da Política Urbana em análise (arts.2°, I a XIII, XVI, 4o, I a IV, VI), 
violam os princípios jurídicos da Técnica Legislativa (Lei compl. n° 95, de 
26-2-98, art. 7o, II) e legalizam condutas ilícitas lesivas ao direito da proprie-
dade pública e definidas como crimes contra a Administração Pública (Lei 
n° 6.766, de 19-12-79, arts. 50 a 52), crimes de ação pública (CP, art. 161, 
§1°, II), crimes contra o ordenamento urbano e o Patrimônio Cultural (Lei n° 
9.605, de 12-2-98, arts. 62 a 64}, além de outras sanções penais por lesão 
ao patrimônio público (Lei n° 8.429, de 2-6-92), por lesão ao meio ambiente 
(Lei n° 9.605, de 12-2-98), independentemente das sanções políticas, admi-
nistrativas, penais e civis (CF, arts. 37, § 4o, 5o, 6°, 225, § 3o; Lei n° 8.429, 
de 2-6-1992)14, sem qualquer condição de eficácia, em razão dos insanáveis 
vícios da inconstitucionalidade e ilegalidade. 

f) Usucapião Especial de Imóvel Urbano com até 250 ms {lei n° 
10.257, de 10-7-2001, arts. 4° V, j, 9o, §§ 1a, 2o, 3o), As normas citadas, 
definindo o usucapião "especial" de imóvel urbano como instituto jurídico in-
tegrante dos instrumentos gerais da Política Urbana, introduzem a qualifi-
cação "especial" e omitem a sua proibição em "imóveis públicos", de forma 
flagrantemente inconstitucional, uma vez que violam as expressas normas 
do art. 183, §§ 1°, 2° e 3o da Constituição Federal. A vigente Magna Carta, 
ao introduzir, confirmar e consolidar com expressas exigências o usucapião 
em suas normas, não o condicionou à qualificação especial nem a qualquer 
outra adjetívação (ordinária ou extraordinária) desnecessária, no sentido de 
evitar interpretação extensiva a outras situações antinômicas ou contradi-
tórias prejudiciais à propriedade imóvel (pública ou privada) e ao equilíbrio 
sócio-urbanístico-ambiental local. Mão adotando a adjetivação "especial"em 
nenhuma de suas normas, a vigente Constituição consolidou, de forma ex-
pressa e inconfundível, o usucapião tanto nas áreas urbanas e de expansão 
urbana (CF, art 183, §§ 1o, 2o e 3o) como nas áreas rurais (CF, art. 191 
e parágrafo único), regulando inteiramente a matéria de usucapião previs-
ta no Código Civil {CC anterior, arts. 550, 552, 553, reafirmados pelo nCC, 

™ TratofKíc^-se de assursto ix^êmico, cowp5&*o s cfo iminentes rspsrajsss&ss práticas Ô }u<jic:&is, justifccia-âô » <$xterr$3to <fas damocv 
straçfSiès sobro o oonititonte instituto paíítseô, em comparação com as oonsftíenaçôes tfoss demais <foposHSvoí> cocados , Nèstò sentida, 
râpo*ti»*e às dQmorustraçífes comptenrentares sobfe o aftsuttio em noissa manifestação Robr-s Gsiaivfo tín Cktedç a tnçtwpaáMífedes 
Gürt3tit>jtiün&iX Uíbani&ticas & Amb&tttnis, h> FDUAv, 3/213 est„ pfi. 219 & s. 
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arts. 1239,1.240,1.241) e na Lei n° 6.969, de 10-12-1981 (sobre usucapião 
especial em imóveis rurais), com expressos e rígidos requisitos a serem ob-
servados obrigatoriamente pelo usucapiente, visando a controlar e reduzir as 
intencionais ocupações e posses de extensas áreas da propriedade alheia 
em nome do usucapião, bem como a salvaguardar o equilíbrio sócio-eco-
nômico-ambiental rural15 no legítimo interesse de todos. Neste sentido, ain-
da que se tratasse de propriedade rurai, objeto de usucapião especial por 
expressa definição da citada Lei n° 6.969, de 10-12-81, mesmo assim não 
mais se aplicaria tal qualificação especial por força das prevaiecentes nor-
mas da vigente Constituição que, nem expressa nem implicitamente, não 
adotou qualquer adjetivação "especial", "ordinária" ou "extraordinária", cienti-
ficamente inútil e temerariamente suscetível de novas e abusivas classifica-
ções subjetivas de interesse meramente pessoal ou político e prejudiciais à 
propriedade privada. Tanto assim que a Lei complementar n° 95, de 26-2-98, 
consagrando o princípio constitucional da Técnica Legislativa (CF, parágrafo 
único do art. 59), relacionado com a clareza das leis, adota o princípio da 
prevenção no sentido de evitar "adjetívações dispensáveis" (art. 11, I, c) e 
prejudiciais à adequada interpretação e aplicação das normas correlatas. 

No caso específico da propriedade pública, conforme já se demonstrou 
nesta manifestação, a vigente Magna Carta, visando a proibir, combater e erra-
dicar as condutas Ilícitas de invasões ou ocupações contra os imóveis públicos, 
introduz expressa norma proibitória, segundo a qual os imóveis públicos não 
serão adquiridos por usucapião (CF, arts. 183, § 3°-área urbana, 191, parágrafo 
úníco-área rurai). A norma do art. 9° da Lei em exame, não obstante a expressa 
proibição constitucional, omite totalmente qualquer norma sobre a proibição de 
usucapião em imóveis públicos, tratando-se de intencional omissão incompatí-
vel e violadora da transparente norma constitucional aplicável na área urbana 
(zona urbana e de expansão urbana) (CF, art. 183, § 3o, c/c art, 182, § 1o). 

Neste sentido, por princípio de ordem gerai do Direito, é oportuno 
advertir que nêo cabe ao intérprete, nem ao Legislador, nem ao Executivo ou 

K Qtxjefvo-M tjuo, para coítScfe cobre otaipaç$es tenas rurais em rrarrte do usucapião, ss narras sobre o asnunío passaram a ser 
previstas, iTitóalíiKsite, na Cwi&Suiçtla do 1954, püf3 ecupoçôo tte ' u r i t rat to íte tera ais de/ hectares" ( C ® . » t I2S), WMUfe repKxJuiKías. <w 
CWKs&rijfc de 193? 'um tedio de letra da t ® i teí hôcteres* {CJ37, a n f 4f$y, na Cotjsffóf/So d«194$ para l i e c í » da tona rás> superior a 
vinte o r jn« i injetara" (Cj4*i. art. 156, § 3", corri o rtc/ísoirw (í»»io paia EC tf UVISfH para nunca ssratJftnte t is cam luiAmra"), m Cm-
s f toç& j cfe ).W7 paia 'aquisição dtí afô c » n b c c i » » iSi tetras pútítoss" (C35?, art, 10-1, na afbifcãrúi spoca do roafma militar. em i m o c t w i l o 
agratamsnto úa tíiafxfáfScaki pmfxtetfáOí mátâ lp iMca, agore absurda uomia amstteronaf), «urna esta reproduzida na EC «* T/1S6S (EC n* 
1rt969, art. 1711, A S ! !M9SK n)s!atiAKC*RtoaE$laa> Dmjiecrético dç Dàvjo. «o settfdfl tte imitara eonttiutootte A? condutas 
lesivas ô pfofufedads piihSita« priwxto «m nome ctoustraipíBo. com rigi&w aa*pr®ssas rswwtsfe tsMsuftíaainatóíii efc ustisafáêodapwpiialatfe 
im&itol ptiKKiâ, na ast» urbana, do ©wr isSo y-terna e na zona iitral (CP, art», 183, §§ 1o e 2°, 191} e (stoitie axptmsattmte o vsixzp&q nas 
irrtói/eis pútiSoos tanto no iona urbana « da exparwSo urtatta eomo na zofw wreS {CF. arts. 133, § S1,191, parágrafo liróco). 
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ao Judiciário acrescentar qualquer adjetivação inútil e temerária, no presen-
te caso "especial", ao termo técnico-juridico consagrado pela Constituição. 
Da mesma forma, não cabe ao Legislador ou ao Executivo omitir qualquer 
dispositivo expressamente previsto na norma constitucional quando de sua 
regulamentação, especialmente no tocante à proibição de usucapião em 
imóveis públicos imposta pela norma do § 3o do art. 183 da Magna Carta. 
Ora, as normas do art. 183, §§12o e 3°; 191, parágrafo único, da vigente 
Constituição, não~dependentes de qualquer lei regulamentar ou de qualquer 
procedimento na forma da lei, são auto-aplicáveis ou de aplicação imediata, 
não se admitindo nelas qualquer acréscimo legal inexistente e incompatí-
vel nem qualquer omissão inconstitucional em suposta norma legal regula-
mentar. Não resta dúvida de que a adjetivação uespecial" injuridicamente 
acrescentada aos dispositivos legais em análise critica, além da flagrante 
incompatibilidade com as normas constitucionais sobre usucapião na área 
urbana abrangente da zona urbana (CF, art. 183, §§ 1o e 2o, c/c art. 182, 
§ 1o, mais art. 102, I, a), no presente caso, é também incompatível com o 
objetivo da clareza da norma vinculada ao princípio da Técnica Legislativa 
(Lei compS, n° 95, de 26-2-1998, art. 11,1, c, II, c), uma vez que dá ocasião a 
interpretações contraditórias e prejudiciais ao espírito da norma. Da mesma 
forma, a omissão de expressa norma proibitória de usucapião em imóveis 
públicos, negligente e intencionalmente excluída das normas do art. 9o e §§ 
1o, 2o e 3o da Lei em exame, é gritantemente incompatível com a expressa 
norma constitucional (CF, art. 183, § 3o, c/c art. 103,1). Desta forma, tanto as 
normas que acrescentaram a contraditória adjetivação "especial" inexistente 
na Constituição (CF, art. 183, §§ 1o e 2o) como a omissão de expressa nor-
ma proibitória de usucapião em imóveis públicos para tornar efetiva a norma 
constitucional (CF, art. 183, § 3") não têm qualquer condição de eficáciar em 
razão dos insanáveis vícios da dupla inconstitucionalidade e ilegalidade, com 
iminentes ações diretas de inconstitucionalidade (CF, arts, 102,1, a, 103, II). 

g) Usucapião especial coletiva de imóvel urbano com mais de 
250 m2 e condomínio especial referente a frações ideais diferenciadas 
(Lei n° 10.257, de 10-7-2001, art. 10, §§ 1o a 5°)". As normas dos dispo-
sitivos citados, introduzindo outras inovações não previstas nas normas 
da vigente Constituição (art, 183, §§ 1o, 2° e 3o), instituem, na mesma 

" Obsoíva-ss que, oüo obstante a LeS do Estatuía <fc> CscfeKte eis apreciação ter adotado a paissera "usLicapíSo" nu JeimrJno, dá-se 
preferência paia o sua uso (ra^iíanaí ;)o masciífirri), por ums (juestiSo <lfi darct/a. uma vez qu« o wx^üuto osuc^ ido p&Sti ser usaria 
tanto no feminino « w i » no tiumcutino {instituto ANTÔNIO HODAtSS do Lexicajgraíia. Mnftífcíofléró HOÜAISS da Ungi).8 Portuguesa, Eli. 
OBJETIVA- Ed. MOOERHA-ftj. 2004, p. 747), 
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"Seção V-Da usucapião especial de imóvel urbano" já analisada, "A usu-
capião especial coletiva de imóvel urbano" e o "condomínio especial" 
correlato em "áreas urbanas com mais de duzentos e cinqüenta metros 
quadrados, ocupadas por população de baixa renda para sua moradia, 
por cinco anos, ininterruptamente e sem oposição", com as demais con-
dições extraídas das normas sobre usucapião e outras disposições apli-
cáveis ao novo e absurdo instituto político. 

Data venia, trata-se de mais um confuso, absurdo e contraditó-
rio instituto político inserido na seção sobre usucapião de imóvel urbano, 
de forma simuladamente temerária, já por nós criticado (Projeto de Lei n° 
5 J88/90)'7, em razão de sua gritante inconstitucionalidade (iníquas altera-
ções intencionais dos rigorosos requisitos do art. 183 e § 1o, 2o e 3o, nota-
damente da dimensão máxima de até 250me flagrante incompatibilidade 
com os princípios e as normas constitucionais e legais, os objetivos, as di-
retrizes & os instrumentos do Direito Urbanístico relacionados notadamente 
com o plano diretor e a política de desfaveíamento e do Direito Ambiental 
(CF, art. 182, §§ 1o, 2o, 3o e 4o, c/c arts. S°, XXII, XXIII, XXIV, 23, VI, IX, X, 24, 
I, 30, VIII, 170, II, III, VI, VII, 225; Lei nô 8.766, de 19-12-1979, arts. 3o a 11; 
Lei n° 6.938, de 31-8-1981, arts. 2o, 4°} 9o). Além do mais, as normas sobre 
o contraditório "usucapião coletivo" com o respectivo "condomínio especial" 
contêm matéria estranha e não vinculada por afinidade, nem por pertinência 
ou conexão ao objetivo do Direito Urbanístico e do Direito Ambiental, em 
gritante violação às expressas normas da Lei complementar n° 95, de 26-2-
1998, com as alterações da Lei complementar n° 107, de 26-4-2001 (art. 7°, 
II), tudo em graves obstáculos e conseqüente srrealização do objetivo, das 
diretrizes, dos instrumentos gerais e dos institutos jurídicos da própria Lei da 
Política Urbana n° 10.257, de 10-7-2001 (arts. 2o e incisos I a XIII, 4o, I a IV, 
VI, dentre outras normas aplicáveis). 

Não resta dúvida de que as normas sobre "a usucapião especial 
coletiva em imóvel urbano" e respectivo "condomínio especial", com simu-
lado objetivo social e altruístico, numa cadeia ou sucessão de institutos 
políticos contraditórios, se resumem em soluções imediatistas, paliativas 
e agravadoras das invasões ou ocupações da propriedade imóvel alheia 

" RHíwrts-M aa m h x > psrK.ur sabre 'DIRBmSBS GERAIS DA POLÍTICA DE aeSSNVGLVltíWTQ UftBAHCf, í» RQC V. 
83ft1S. Ed. RT-SR, iS93. Nüate serrtldc, s d v s r t e ^ q u e o f»ratC6dí f3oCMí,«nfOT^ 
acíjra íísüroaíât) (;m 1,2$S e psrágjafo únks>) conta i n r í w t e líovnSSpa de í / s t n ^ a n ostoáVo "em extensa árias* oom» ITOÍO da pa/afa <as«. 
Isisa tfa prcíjrâífisí}!? 4' o 8" riu art, 1.2J3) pfiísíeto â ttesajxoetiaçáa. tía fama fiagfistrKWOTflfe 'niixKtipDljyaíaím m oxpinsMisníxmnit 
«tosaria, «J e {é J* eisris. XXII. XXIit, XXIV, 170, H))/, IV, vil. 182, $$ t", 2". 3* 9 4*, II). da vigorite Ccmtfu&áa íüdamt, 
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(pública e privada) em áreas impróprias, em áreas de proteção ambiental, 
em áreas de risco, íntensifícadoras dos sérios conflitos atuais, da dramática 
degradação das cidades brasileiras, especialmente dos grandes centros ur-
banos (Rio de Janeiro, São Paulo, Belo Horizonte, Salvador, Porto Alegre e 
similares). Tais normas sobre o incompatível usucapião poíitico-intenciona! 
citado, de forma temerária, legalizam as temíveis invasões ou ocupações 
(clandestinas ou violentas) de imóveis públicos e privados por certos políti-
cos e grupos organizados, estimulam a lesiva ação de políticos ou agentes 
públicos dolosos que iludem as pessoas de baixa renda com promessas e 
programas abusivos baseados em condutas ilegais e violadoras do direito 
de propriedade alheia (pública e privada), estimulam a ação de pessoas e 
políticos fraudulentos exploradores de loteamentos clandestinos ou irregu-
lares, de favelas e outras habitações sub-humanas, estimulam a 'forçada 
migração interna" para os grandes centros urbanos já sem condições de 
novos espaços habitáveis, o que incentiva novas invasões e transformação 
dos espaços livres ou de áreas públicas de uso comum do povo em fave-
las, enfim, estimulam os maus costumes, as condutas criminosas contra os 
princípios e as regras da Constituição, da lei, da moral, dos bons costumes, 
do processo civilizatório, tudo contribuindo para agravar os enormes e já 
incontroláveis problemas da degradação sócio-econômica, urbanístico-
construtiva e ambiental já existentes e perpetuar situações conflitantes de 
insegurança, violência, intranqüilidade, danos pessoais, materiais, mo-
rais, urbanístico-ambientais irremediáveis, incalculáveis, irrecuperáveis e 
irreparáveis ou irreversíveis, em contínuo mal-estar social, em prejuízo de 
todos e da própria Nação1B, 

Contraditória e lamentavelmente, o Congresso Nacional, com-
posto de Representantes eleitos pelo povo, alguns deles de reconhecido 
saber científico-juridico, todos constitucional mente comprometidos com a 
verdade, o Direito, a Justiça, a paz e o bem de todos, em vez de cumprir 
seu dever constitucional no sentido de fortalecer os princípios e as normas 
constitucionais e legais notadamente urbanísticos e ambientais consagra-
dos pela vigente Magna Carta, em prol da vida, da segurança, do trabalho, 
da educação, da cultura, dos bons costumes, do respeito ao direito à pro-

PfGocupatilenvaffle, Bilvcrte-se qua a Administração PiSbStea, incluído o Congiitsso Nacional ou o Poder LíigísfaUvo, em voz de planejar 
e executar habitBçSea econômicas do interesso da população do baixa renda om locais piípríos s seguros, de acordo com as normas 
urbanístico-ambientais. tolara o agora legaliza as condutas novas invasões ou ocupações desordenadas e novas íavelEis eni 
encostas <••}. morros, colinas ou montanhas, om margens do córregos ou ROE O:; am outras áruas rfa grítantemente impróprias. •;'.'>: 
Mal foite de píane/smania em contínuo e agrwnrWe w t ó f S a aos princípios s ès normas «visíííueteísís vigentes (CF. art. 37. c/c arts. 
23, VI, IX, X. 24, I, VI. VII. VtlL 5 I o , 170, VI, Vil 174, 182, §§ 2», o 4», 1B3, §§ 2 ' e i 3 . 2 2 6 ) . 
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priedade, da moralidade, da probidade, do Processo Civilizatório Nacional 
ao bem-estar de todos, indistintamente (CF, arts. 1o e parágrafo único, 2o, 
3o, I a IV, 23,1, 37, "Io do ADCT}, data vertia, cede a pressões de interesses 
sócio-econômico-pessoais e políticos, aprova e legaliza condutas ilícitas 
que além de enfraquecerem o Direito Positivo, contribuem para agravar a 
dramática situação da notória degradação atual das cidades brasileiras, 
em prejuízo da coletividade presente e futura. A oficialização de condutas 
ilegais, além de proporcionar a transgressão do dever constitucional do 
próprio Congresso Nacional, da Administração Pública e dos respectivos 
Poderes Públicos (como, reiteradamente, o próprio Legislativo) (CF, arts. 
23,1, 37 e §§ 4o, 5o, 6o, c/c arts. 5o, XXXV, 225, § 3o, 1o do ADCT), é flagran-
temente incompatível com os princípios, as normas, as razões, os objetivos, 
as diretrizes, os instrumentos gerais e os institutos jurídicos tanto constitu-
cionais e legais vigentes como com os da própria Lei da Política Urbana em 
análise, já citados. Juridicamente, por princípio de ordem gerai consagrado 
em nosso Direito Positivo (Li ao CC, art. 3o), não se originam direitos de 
atos inconstitucionais, ilegais ou ilícitos (Súmula do STF n° 473). 

Ora, é preciso combater, urgentemente, as incompatíveis normas 
que legalizam condutas ilícitas, que oficializam criminosas condutas do 
menor esforço caracterizadas por inconstitucionalidades e ilegalidades, 
por interesses pessoais, por imoralidades e ímprobidades, por perigosos 
institutos políticos de objetivos intencionalmente sigüosos e simulados, por 
ineficiências generalizadas que só conduzem à desordem constitucional, 
à desordem jurídica. â desordem sôcio-econômica, à desordem política, 
a desordem urbanística, a desordem pública, tudo concorrendo para a 
contínua degradação urbanistico-ambiental das cidades brasileiras, em 
gritante violação aos princípios e às normas tanto constitucionais como 
legais e conseqüente agravamento do desequilíbrio e do retrocesso das 
funções sociais da cidade, preocupantemente, de forma nociva aos seus 
habitantes presentes e futuros. É preciso, insistentemente, salientar que 
o Direito Urbanístico foi consagrado nos Países desenvolvidos e em via 
de desenvolvimento como o Brasil18, exatamente, para proibir, combater 
e erradicar (arrancar pela raiz) tais condutas ilícitas em qualquer de suas 
formas ao bem-estar de todos. Uma das soluções ao grave problema de 
moradia da população de baixa renda, vinculada ao Direito Urbanístico, é 

fíesfe seiiitào, reporta-se sos IIÍKKGK trebaitros; Mííurs fiiu.iítfea dei Píhm Ragatefom G w w a t o , íese em Dinsito UriumísSeo ixranta a 
Universiilatto de Roma "LA SAPIgNZA". Legateria Pjftím (Teei 2 ora), Roma. 1975: URSAfíiSMO-L sobre aspectos molíitiyos do U)bm-
fsrno o ito Oíi»íf£( lííSmufefíSD no ESteüo Comparada o tm Btysil, Erirâctopfetia Saraiva do Direito, v, Ed. SARAIVA-SP, 1381. 
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de competência comum do Poder Público em todos os níveis de governo 
(União, Estados, Distrito Federal e Municípios), mediante a promoção, o 
planejamento e a execução de sérios programas sócio-econômicos e ur-
banístico-construtivo-ambientais, proporcionadores de permanente políti-
ca de desfavelamento e de efetivas condições básicas de conscientização 
pública, de trabalho compatível com a dignidade da pessoa humana, com 
a inclusão de urgente e justa reforma agrária, de habitação, saúde, educa-
ção, cultura, religião, lazer, que facilitem a fixação da pessoa humana em 
sua zona urbana, zona de expansão urbana ou zona rural de origem, como 
uma das científicas e indispensáveis soluções para reduzir ou acabar, de 
forma contínua e permanente, particularmente com a "forçada migração 
interna", um dos vergonhosos e odiosos crimes contra a dignidade da pes-
soa humana (CF, art. 23, Vi, IX, X, c/c arts. 3o, 111, IV, 170, ü, líi, VI, Vil, 182, 
§§ 1o a 4o, 186,187)20. 

Desta forma, em face das gritantes incompatibilidades constitucio-
nais e legais demonstradas, bem como tratando-se de matéria estranha e 
sem vincuiação ao objetivo do Direito Urbanístico, de forma conflitante com 
a Lei da Técnica Legislativa (Lei compi. N° 95, de 26-2-1998, art. 7o, íi) e 
com a própria Lei da Política Urbana em análise, não resta dúvida de que 
as normas do art. 10, §§ 1°, 2°, 3Ú, 4° e 5o da Lei n° 10.257, de 10-7-2001, 
sobre "usucapião especial coletiva de imóvel urbano com mais de 250 
mz e condomínio especial referente a frações ideais diferenciadas", são 
constitucionalmente incompatíveis e violam as expressas determinações 
da vigente Constituição (CF, art. 183, §§ 1o, cujas normas, além de 
auto-aplicáveis, não admitem qualquer exceção), sem qualquer condição 
de eficácia, em razão dos insanáveis vícios da gritante inconstitucionatida-
de e da flagrante ilegalidade. 

h) Direito de Preempção (Lei n° 10.257, de 10-7-2001, arts. 4o, 
V, m, 25 a 27). As normas dos dispositivos citados introduzem o direito de 
preempção como um dos institutos integrantes dos instrumentos gerais da 
Política Urbana, que dá preferência ao Poder Público municipal para aqui-
sição de imóvel urbano objeto de alienação onerosa entre particulares, com 
a delimitação das áreas por Lei municipal baseada no plano diretor; para 
execução de projetos com "finalidade de interesse social ou de utilidade 

x Repcsste-50 à tisssa teser. Forçada mlgmçSo Interna h a tfegradafáa sócíMmbkityíít) fias tidatles ferasíems, >n BDM r f S/431, 
NOJ-SP, 1986. c o n s a g r a i «as normas da vigaiite ConsírtuiySo (CP, art. 23. IX, X, tfcarfcs. 3*, I!!, íV. 17Q, y i j ) . 
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pública" ali relacionados, com obrigações e formalidades onerosas impos-
tas ao proprietário do imóvel, com a previsão de venda pelo "valor de base 
de cálculo do 1PTU" ou pelo valor da "proposta apresentada" se "este for 
inferior àquele", tudo em arrepiante desrespeito e violação ás normas cons-
titucionais garantidoras do direito da propriedade imóvel e da prudência 
relacionada com a sua perda obrigatória ou forçada, vinculada a expressas 
determinações constitucionais sobre desapropriação por necessidade ou 
utilidade pública, ou por interesse social, de acordo com o procedimento 
estabelecido pela lei, com as exceções previstas, expressamente, na pró-
pria Constituição (CF, art. 5o, XXIV). 

Data venia, trata-se de mais um temerário instituto político direta-
mente relacionado com o direito da propriedade imóvel, paralelo, redun-
dante e conflitante com o instituto jurídico da desapropriação por utilidade 
pública ou por interesse social, este a única forma de perda obrigatória 
da propriedade imóvel por exceção aos demais modos de alienação ou 
disposição facultativa, expressamente prevista na Constituição, mediante 
justa e prévia indenização em dinheiro, ressalvados os casos definidos na 
própria Magna Carta (CF, arts. 5o, XXIV, c/c art. 182, § 3o, nas rigorosas 
condições ali definidas, com a ressalva do inciso III do § 4o do art. 182). 
A Constituição, visando a proteger a propriedade imóvel contra estranhas 
formas abusivas de sua forçada alienação ao Poder Público, mediante lei 
municipal passível de vantagens pessoais ou perseguições políticas, não 
prevê qualquer outra exceção a respeito a ser definida em lei ordinária 
ou lei complementar, em nadaf absolutamente nada, se referindo a qual-
quer direito de pre&mpção na forma definida pelos dispositivos legais em 
análise crítica, uma vez que a matéria ali prevista está inteiramente disci-
plinada nas leis sobre desapropriação vinculadas às normas constitucio-
nais que, expressamente, dispõem sobre o assunto. Trata-se de mais um 
temerário instituto meramente político, que regulamenta assunto paralelo 
ao instituto jurídico-constitucional da desapropriação por utilidade pública 
ou por interesse social inteiramente disciplinado pelas leis vigentes, em 
total incompatibilidade com as expressas normas constitucionais (CF, art. 
5o, XXII; XXIII, XXIV, c/c arts. 22, II, 182, §§ 3o e 4®IH) e legais (Dec.-iei 
n° 3.365, de 21-8-1941; Lei n° 4.132, de 10-9-1962, com as alterações 
posteriores; Lei complementar n° 95, de 26-2-1998, art. 7o, IV). Não resta 
dúvida de que o direito de preempção, direta e imediatamente relacio-
nado com a alienação ou a perda forçada da propriedade imóvel para o 
Poder Público municipal como violador instituto político paralelo ao ins-
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tituto jurídico da desapropriação, por força das normas constitucionais, é 
incompatível com a Magna Carta Brasileira, 

Neste sentido, é oportuno esclarecer que a nova Constituição, não 
obstante as abusivas e incompatíveis teses já apresentadas no Projeto de 
Lei n° 775/1983!1, não consagrou o direito de preempção nem deixou qual-
quer oportunidade explícita ou implícita para sua previsão em lei ordinária 
ou lei complementar,, uma vez que se traia de assunto flagrantemente para-
lelo à desapropriação consolidada expressamente pela Magna Carta (CF, 
arts, 5o, XXIV, 182, §§ 3o e 4o, III), com matéria inteiramente regulada pelas 
leis vigentes, que estabeiecem o procedimento para a desapropriação por 
necessidade ou utilidade pública, ou por interesse social, mediante justa e 
prévia indenização em dinheiro (CF, art. 5o, XXIV; Dec.lei n° 3.365, de 21-
6-1941; Lei n° 4.132, de 10-9-1962, com as alterações posteriores). 

Além do paralelismo inconstitucional com as leis de desapropria-
ção, as normas em exame são, também, incompatíveis com as normas do 
vigente Código Civil sobre preempção ou preferência (CC, arts. 513 a 520) 
e com a norma da Lei da Técnica Legislativa, segundo a qual, no sentido 
de evitar conflito prejudicial ao conteúdo e ao alcance da norma, "o mesmo 
assunto não poderá ser disciplinado por mais de uma lei" (Lei compl. n° 
95, de 28-2-1998, art. 7o, IV). Desta forma, além da incompatibilidade com 
o princípio da Técnica Legislativa, por princípio de ordem geral do Direito, 
a lei posterior (no caso a Lei n° 10.406, de 10-1-2002, em vigor em 11-
1-2003) revoga a lei anterior (no caso os arts, 4°, V, m, 25 a 27 da Lei n° 
10.257, de 10-7-2001) quando seja com ela incompatível {Li ao CC, art. 2o, 
§ 1o), com a evidência da tácita revogação das contraditórias normas cita-
das da Lei da Política Urbana anterior; aièm de não previstas em nenhuma 
das expressas exceções constitucionais sobre desapropriação22. 

11 Reporta-» ao nosso p 3 í * » r jurídico sobrct o Projeto tte Lai tis Ttimt: "ü PROJETO DE LEt DO USO DO SOLO* m ROC v. 27/71, 
Ed. KT-SP, 1KW AdMFte-se que o tiimiía de pnsTOijjçâo tntnxhraAta na L«i em ®Mmse ctnisíshii outra jjrasrer confusàn meompativtí com a 
-ftresmitfSo oo (M>í*8nSnda*ái!Ki<fu2kia pelo uma Código Cius! fàrís. S1S a 620} como nafsàdo de aarétftrpuriievímaflim psssças com ou 
som vincufo de dívida a pa^ar, MU nado. íifo&olu&üsrtírníe rt&tfít, se contundido CÍJJTE projetos uiixjrÈJariüOS n execução tíe orn.is. uervsças 
ou meliicwmsnsos ds uüSWade pública ou de infereiffie social inie^rBrttos de filsnos urttanisiií»-«oi»bii3»os virictiladoa â dsímpmprisçío, 
A noima do ar t 519 do novo Código Civil apenas reaíimta narroa já e»íi£tisiiss «sabr» a pmfeiúntís d» «xpiopriado se a ãraa não tfvsr o 
tífisfino para o quat ioi desapropriada. M m quaiquer coft&isão corri tlâuaulas espaciais do contrato de compra e venda por jxnseffipjfâo 
o» patfatârRí!) fnovo CC, artst, 513 a 528} ou tiram a desapropriado [misto cniíssitirefonai dti (ssirris forçada da propriedade!. O dimito 
<to prwsrtjpyao introduzida ita Lôi am análise coeusUsè /nsss ura ku&um&ita po!>troo parttl&lo « teornpaf ím ' tanto asm a tlesapropiiaç&o 
prevista na Constituição {CF. «tis. 59. XXiV, 1EH, 3a e 4", tlt}ixsmesam » pits&mpç&o au pwieiét\tia da contraio ou nsgédoda compra 
«venda da caráter íBwado prwítfèt no novo Código Cwii (arts. S13â5£Ui, em vigor a psiüf tia 1V1-2Ü03, 
a No tooante âa obsssraaçôos sobre a Bdoçâo do rfireSo tia pteoaifiçSo, na francas», d» forma excapcksnjs! e íiâo-cont'undiv«! 
com a desapropriação, ispcrta-sa à nossa ffiaritfóateçâa jurídica sobrai Estatuto <ta Ció&tje e incompaSbWüacfuG Gmmituííenaís. Ur-
banissem et Ambientais, in FDLtA, 13f i>i3 dt.. ps. 228 e s . 
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Evidentemente, as normas dos arts. 4o, V, m, 25 a 27 da Lei n° 
10.257, de 10-7-2001, sobre o temerário, paralelo e incompatível direito de 
preempção, violam tanto as expressas normas constitucionais, que garantem 
expressamente o direito da propriedade imóvel, com imposições de obriga-
ções abusivas e perigosas à sua alienação ou perda não previstas na Magna 
Carta, mediante procedimento estabelecido em lei municipal, baseada no 
piano diretor, também, não previste na vigente Constituição (CF, art. 5°, XXII, 
XXÜI, c/c art. 170, li, íil) como violam, de forma gritantemente incompatível, 
os expressos princípios e normas constitucionais e legais sobre desapropria-
ção por interesse público e interesse social, com as respectivas ressalvas ou 
exceções previstas na própria Constituição,, sem qualquer exceção relacio-
nada com o abusivo direito de preempção (CF, art. 5o, XXIV, c/c arts, 182, §§ 
3o e 4o, III; Dec.-leí n° 3.365, de 21-6-1941; Lei n° 4.132, de 10-9-1962, com 
as alterações posteriores), sem qualquer condição de eficácia, em razão dos 
insanáveis vícios da ínconstitucionalidade e ilegalidade. 

í) Transferência do direito de construir e doação de imóvel privado 
ou público ao Poder Público (Lei n° 10.257, de 10-7-2001, arts. 4o, V, o, 35, 
i, II, §§ 1o e 2o). As normas dos dispositivos citados, introduzindo a "trans-
ferência do direito de construir" como instituto integrante dos instrumentos 
gerais da Política Urbana, estabelecem que lei municipalbaseada no 
plano diretor, poderá autorizar o proprietário do imóvel urbano, público 
ou privado, a exercer o direito de construir em outro iocai, ou a alienar, 
mediante escritura pubiica, o citado direito de construir, previsto no pia-
no diretor ou em legislação urbanística dele decorrente, quando o referido 
imóvel for necessário para fins de equipamentos urbanos e comunitários, 
preservação do imóvel de interesse históricof ambiental, paisagístico, so-
cial ou cultural. A mesma faculdade poderá ser concedida ao proprietário 
que doar seu imóvel ao Poder Público, para os citados fins. 

Data venia, a transferência do direito de construir ou a alienação 
do citado direito de construir, na forma prevista, constitui mais um temerá-
rio instituto político diretamente relacionado com o direito da propriedade 
imóvel, paralelo, redundante e conflitante com o instituto jurídico da desa-
propriação por utilidade pública ou por interesse social, instituto este con-
siderado pela Magna Carta o único modo de perda forçada da propriedade 
imóvel por exceção aos demais modos de alienação ou transferência fa-
cultativa, mediante justa e prévia indenização em dinheiro, ressaivados os 
casos definidos na própria Constituição (CF, arts. 5o, XXIV, c/c arts. 22, lí, 
182, § 3o, 216, § 1o, nas rigorosas condições ali definidas, com a ressaiva 
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do inciso H! do § 4o do citado art. 182). A Constituição, introduzindo o ins-
tituto jurídico da desapropriação vincuiado à execução de pianos, progra-
mas, ou projetos urbanísticos de utilidade pública ou de interesse social, 
incluídos os de preservação de imóvel de interesse histórico, ambiental, 
paisagístico integrantes do patrimônio cultural, não prevê qualquer exce-
ção relacionada com a transferência do direito de construir ou a alienação 
do direito de construir; tudo no sentido de garantir e salvaguardar o direito 
da propriedade imóvel contra investidas políticas lesivas à propriedade em 
nome da Constituição e da lei. 

Além do mais, a previsão do Município legislar sobre a transferên-
cia ou alienação do direito de construir, matéria típica de Direito Civil vincu-
lada ao direito da propriedade imóvel de competência privativa da União, 
demonstra mais uma incompatibilidade constitucional (CF, art. 22, l) das nor-
mas legais em análise crítica. Como agravante, considerando o campo de 
aplicação das normas no âmbito tipicamente municipal e considerando as 
reais diversidades, condições e dificuldades notadamente de ordem técni-
co-cíeníífica e jurídica da grande maioria dos 5.663 Municípios brasileiros33, 
demonstra-se, lamentavelmente, que a maioria do legislador nacional desco-
nhece as normas básicas e as realidades locais do próprio País. É oportuno, 
ainda, salientar que não se trata de transferência ou alienação do direito de 
construir espontânea, facultativa, como prevê a norma do art. 35 em exame 
crítico. Evidentemente, toda determinação do Direito Urbanístico, mediante 
o plano diretor aprovado por lei para atender às exigências fundamentais de 
ordenação da cidade (CF, art. 182, § 2o), constitui norma obrigatória e não 
espontânea ou facultativa. 

Juridicamente, toda transferência ou alienação do direito de cons-
truir em imóvel urbano, incluída no plano diretor, por lei municipal, será 
objeto de negociação tão compulsória quanto á desapropriação, portanto 
forçada, de acordo com os princípios constitucionais e as exigências le-
gais, não se admitindo, por força do Direito Positivo brasileiro, quaisquer 
outros critérios paralelos e conflitantes. Tanto assim que a vigente Consti-
tuição não consagrou nem deixou margem para a consagração do citado 
instituto político em lei ordinária, demonstrando-se a total inconstitucionali-
dade das normas sobre a transferência ou alienação do direito de construir 
previstas na Lei em análise, uma vez que violam as expressas disposições 

M IBGE, www.ibqtt.aav.hf íaoeaso em 15-01-2008). 
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constitucionais (CF, art. 5a, XXII, XXIII, XXíV, 22, I, II, 170, lí e III, 182, §§ 
3°e4°, Hl) e legais (Dec.-lei rs° 3.365, de 21-6-1941; Lei n° 4.132, de 10-9-
1962; Lei complementar n° 95, de 26-2-1998, art. 7o, IV). 

No tocante â doação de imóvel privado ou público ao Poder Públi-
co em troca da transferência do direito de construírem outro local, adverte-
se, igualmente, a patente incompatibilidade da solução ali prevista com a 
natureza e o espirito da doação, que é transmitir gratuitamente e não em 
troca de algo. Concedendo ao proprietário a faculdade de exercer ou alie-
nar o seu direito de construir em outro imóvel após um ato de liberaüdade 
ao Poder Público, dando-lhe um imóvel urbano para fins de execução de 
projetos urbanísticos, logicamente, notória é a confusão do tradicional insti-
tuto jurídico da doação com o da troca, na norma em apreciação. Prevendo 
retribuição ao proprietário doador, no sentido de exercer o seu direito de 
construir em outro local, a regra do §1° do art 35 em exame estabelece 
solução totalmente incompatível com a natureza da doação, cujo caráter 
básico é a liberalidade, a gratuidade, nada se dando em troca à pessoa do 
doador (CC, arts. 538 a 554), Ora, se o caráter da liberalidade, da gratui-
dade ou da generosidade ê da essência da doação, nada, absolutamente 
nada, receberá o doador em retribuição. Sob este aspecto, torna-se claro 
que o instituto aplicável à norma em análise seria mesmo o contrato da 
"troca" ou da "permuta" do imóvel urbano, privado ou público, para fins de 
execução de projetos urbanísticos na forma prevista, com outro de proprie-
dade pública, observadas as exigências legais, de forma compatível com o 
Direito vigente (CC, art. 533,1 e II). 

j) Omissão de relevantes diretrizes e instrumentos urbanístico-am-
bientais básicos à adequada aplicação das diretrizes e dos instrumentos 
gerais próprios do Direito Urbanístico. As normas da Lei n° 10.257, de 10-
7-2001, em análise, apesar da previsão de "zoneamento ambiental" (art. 4o, 
III, c), ''contribuição de melhoria" (art. 4o, IV, b), "instituição de unidades de 
conservação" (art. 4o, V, &}t "desapropriação" (art. 4o, V, a), "estudo prévio 
de impacto ambiental e estudo prévio de impacto de vizinhança" (art. 4o, VI), 
planos preventivos para evitar a poluição e a degradação ambientai (art. 2o, 
VI, a a g), dentre outi-as diretrizes & instrumentos jurídicos típicos do Direito 
Urbanístico, omitem normas gerais sobre diretrizes ou instrumentos jurídicos 
urbanistíco-ambientais, notadamente sobre: 1) Planos de áreas verdes; 2) 
Planos de proteção da paisagem (na zona urbana, de expansão urbana e na 
zona rural); 3) Planos de prevenção de riscos naturais previsíveis, para evitar 
notórios danos causados por inundações decorrentes de chuvas periódicas 
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e previamente anunciadas, ou por incêndios florestais em época de seca ou 
estiagem; 4) Planos de proteção da zona costeira e das zonas de montanha; 
5) Pianos de proteção da zona de aeroportos; 6) Planos de coleta, trata-
mento e depósito de lixos ou resíduos, incluídos os planos de permanente 
desentupimento e conservação de bueiros ou tubulações de esgotos, córre-
gos, nos, lagos, no sentido de evitar os efeitos danosos de inundações em 
zonas urbanas e de expansão urbana de cidades em todos os Municípios 
brasileiros, decorrentes de previsíveis chuvas periódicas; 7) Planos de luta 
contra a poluição em qualquer de suas formas e planos de desfavelamento, 
para o permanente e gradual combate a invasões, favelas ou qualquer forma 
de moradia sub-bumana; 8) Planos de áreas cemiteriais; 9) Planos sobre 
sistema pemianente de promoção e divulgação de informação urbanístico-
ambiental, educação urbanistíco-ambientaí e conscientização pública para 
participação ativa da sociedade em defesa e preservação do equilíbrio só-
cio-econômico e urbanlstico-construtivo-ambiental local (CF, art. 182, §§ 1o 

a 4o, c/c arts. 23,1 a XII, 24, l a XVI, 30,1, VIII, 37,170, li, III, V, VI, VII, 174, 
215 e § 1o, 216,1 a V, § 1o, 225, §§ 1o, í a VII, 2o a 6o, dentre outras normas 
fundamentais; Lei 4.771, de 15-9-1965; Lei n° 6.513, de 20-12-1977; Lei n° 
6.938, de 31-8-1981; Leín6 7.661, de 16-5-1988; Lein° 9.605, de 12-2-1998; 
Lei n° 9.795, de 27-4-1999; Lei n° 10.410, de 11-1-2002; Lei nQ 10.650, de 
16-4-2003; Lei n° 11.445, de 5-1-2007, dentre outros textos iegais aplicáveis 
expressa ou implicitamente aos pianos urbanístico-ambientais integrantes 
do Direito Urbanístico Brasileiro). 

Em face da manifesta necessidade inadiável de normas gerais 
ajustáveis à proteção de valores urbanístico-ambientais juridicamente pro-
tegidos e indispensáveis às cidades ambientaimente saudáveis, torna-se 
patente que a omissão de tais planos nas disposições da Lei em exame é 
flagrantemente incompatível com os expressos princípios e normas consti-
tucionais e legais, notadarnente, urbanístico-ambientais citados24. 

I) Omissão de um Capítulo específico sobre Infrações e Penalida-
des. No Capítulo das Disposições Gerais, as normas do art. 52 e incisos II 
a VIU, estabelecendo que o Prefeito incorre em improbidade administrativa 

Neste sentido, reporta-se aos nossos trabalhos; njrcies;- competência do Mutikípkt pata sua .o/oiírçSú, in Ftevísta £DP, AAPMSP, 
( í SÍ15. SP, 1S34; 2tsna imSsbb; O atííomóvsf «nm» fànts fxikntíopi k a V80&ía(So como tsotuçtío (fespu/trfcto/íf. in RDC v. 47)83, Erf RT-
SP. 1989; Eüj jcafã» uíJ5anfíifco-am»/!í3(. in RDC v. 50/83. EtS, RT-SP, 1988; Aípsctos amstitocioriíát a legais da pxàtjtj&n, in 8DM. 
E<t NDJ-SP, 1989; Municípios « f e s t i v o s nudíiiims e p e n o s o s , in RDC v: S1/104, Ed. RT-SP. 1390: Árevs wmfes i/rSariss s Ajfjfsíaçito 
ap/feávaí. in RDC v. 8&91, Ed RT-SP, 1894; Dtmltoè e&^çãG ambtefM e ú t&iií&üntlz^-ííty públiçn, in Revista íta Direito ftmtitental, v. 
16/38. EA RT-SP, SOOS. Keporta-sa, ainda, ès argumentações so f ro o assunto em IÍOÜKÍ manifestação jurftfisa sobre Estetuto da Ciüeáe 
9 /nrcmpatibriicÍBíteíí Constòuribiíais, U/íssrtjsítesííA/riiMetfjtais, i r fFDUAv, 3/213 c i t , ps. 229,230, 
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nos termos da Lei n° 8.429, de 2-6-92, sem prejuízo da punição de outros 
agentes públicos envolvidos e da aplicação de outras sanções cabíveis, de 
forma confusa e incompleta, não são suficientes nem substituem as obri-
gatórias disposições do específico Capítulo sobre Infrações e Penalidades. 
Tais normas, definindo, de forma desconexa, penalidades generalizadas, 
sem qualquer elucidação ou fixação das transgressões e das respectivas 
sanções administrativas, penais e políticas, independente-mente da res-
ponsabilidade civil pelos danos causados ao patrimônio público e a tercei-
ros, data venia, além da injuridica omissão incompatível com os princípios 
e as normas constitucionais e legais (CF, art. 225, § 3o, c/c arts. 5°, XXXV, 
37, §§ 4o, 5o e 6o, 182, §§ 1o e 2o, 216, § 4o), constituem disposições me-
ramente teórico-filosóficas, sem qualquer força sancionados, sem condi-
ções de aplicação imediata diante de infrações contra os princípios ou os 
preceitos da Lei da Política Urbana, em face de sua total ineficácia. 

Ora, é da essência do Direito Urbanístico, como o é de qualquer ou-
tro tradicional ou novo ramo do Direito, o caráter obrigatório com as respec-
tivas sanções, uma vez que se trata de um conjunto de princípios e normas 
obrigatórios de conduta social, mediante sanção, para a ordem e o equilíbrio 
de interesses na própria sociedade. A finalidade fundamental do Direito em 
geral e do Direito Urbanístico em particular "é servir a vida, regular a vida"25. 
Considerado como indispensável "conjunto de regras de conduta", o Direito 
tem um "preciso fim fundamental: aquele de assegurar a pacífica convivên-
cia" de ordem social e de ordem pública. Tal "pacífica convivência somente 
será assegurada mediante a realização de dois objetivos essenciais: aquele 
da certeza do direito e aquele da certeza da observância do próprio direito 
alcançada "recorrendo à coação"26, à coerção ou à "força coercitiva" como 
"elemento essencial do direito normativo"27. 

Desta forma, considerando a obrigatoriedade da força coercitiva 
das normas do Direito objetivo, mormente das normas gerais da Lei federal 
de aplicação nacional, de natureza regulamentar de normas constitucionais 
sobre atividades transformadoras da propriedade imóvel e dos respectivos 
recursos ambientais, como as urbanístico-construtivas, constitucionalmente 
vinculadas aos princípios e às normas urbanístico-ambientais no interesse 

JJ kit; Maximiliano, Htítm&ftèttâca s Aptfceçáti rio fêa ed., H d Fariyia0.l3H.RJ, 1873, ps. 153.154. 
KPüt>to Barite, lslthiztomtfi<Mtopu&i>lí&>, CEDAM, PtKfova, 1975, p, 3, 
" Vfcütás Ráo, O Oirc-iíQ a a SfuMdosÜlmstos.t. I . l 1 , Ert. ftasemha Universitária, SP, tff?S, ps.17,18. 
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de todos, indistintamente, não resta dúvida de que a omissão de um Capítulo 
sobre Infrações e Penalidades, na Lei em análise, além de incompatível com 
os princípios e os objetivos do Direito Urbanístico, viola flagrantemente os 
princípios e as normas notadamente constitucionais jà citados. 

Com estas breves demonstrações, para as indispensáveis ade-
quações necessárias, reportando-se às argumentações compiemeníares, 
com as respectivas demonstrações e fundamentações jurídico-constitucio-
nais referentes às normas incompatíveis, insuficientes e omissas da Lei em 
apreciação, nas alíneas a a / em análise crítica, impõem-se as inadiáveis 
providências notadamente da Comunidade Científico-Jurídica do País, jun-
to ao Congresso Nacional, referentes à reabertura de novos estudos, refle-
xões, debates e elaborações legais para fins de expressa revogação das 
normas incompatíveis com a Constituição Federai, a complementação das 
normas insuficientes e o acréscimo das normas omissas, tudo de forma 
ajustável e compatível com os vigentes princípios e normas constitucionais 
e legais integrantes do Direito Positivo Brasileiro, 

3. Oportunas advertências e sugestões da conscientizada e 
imparcial comunidade cientifico-técnico-jurídica do país, compatíveis 
com a constituição e as normas urbanístico-ambientais, mas impe-
rita e intencionalmente subestimadas pelo congresso nacional. Não 
obstante as reiteradas manifestações, advertências e recomendações ou 
sugestões da conscientizada e imparcial comunidade Cientifico-Técnico-
Jurídica do País, durante longo período de tramitação do Projeto de Lei 
marcado por reiterados conflitos, por antidemocrática subestimação de sé-
rias propostas imparciais, constitucional e juridicamente fundamentadas28, 
por pressões baseadas em teses de interesse pessoa/ de grupos organiza~ 

" Denta» as «wariÊne»» sítesúatsnítK «reretewfe, « s í a c a n v » ' R t te i t ó GsikiussS. jLísteiísfaa ttei s j&Kf i í i E& Lntescse, Ro í ra -S i ^ -ISSO. sobre 
8 c.ecesísSKto fio "oferacsf mzm "YjlujSÍJüíís p o s i t a úa grara!» (iseí/õfn&t em C&BSÍIHÜÍ a Iríaiasit da «vifoi coos, perita ót} pa;sattteiçSc>, 
tíeikKfiêiido, ,i>5o)õn£»a, intiwiiifíiade", !>fos deastuis a 'mtói í^cfe ftjfÈstete* CHssíar "corííi KÍO ria Jümato st Sâo Pauis*, p. 20; Samuel Mu<g«i 
toíK.ECC^OGMWCíiJAiDE-asfe^fti^teí^tó,^!. S fo f fcmStoPaufe-SP. 1992, ps.16,17.38; Postes (JJ Mvsxáa, rreüai&cfa 

Paos Ssrnl, T ! , 4" í*j-, 2" tiragem, &i. KT-SR198J. p. XWH, Bem wSísrtpnssSuass aSteaaaíferc^ííwswaxif tsôçs, j xuw^tsn i ís 
tfe teíüros «{xsíffiBítes <ía Swes f - « " ínassate" , í&aeSmatías com a r r i e e x & u de^ü igwmtes fa ík j (í ríí&t ovH" as i t c "(sjfesáSftla <43 
císsito p a s t o ' , 'sem qua^ueí Bp&ta oro fr t tàpios* e ' z m i r a i t t í , » ímpróprto Í r ^ í i s í s t e , prarnslunáscira tegfeiainss)', p, XV. XVíil, XIX, HoSas 
TETIMSI Custes»»-. O Pn^«á» t&i Liettíe Usado Sofá - Bvj. tíe Lei tf Ttü, tis Í S K - Riirasar juridiso. to RDC v. 27Í71. Ed. fíT-SP, )8S«; FctçGés) 

«item» o dvgtvdeçso sóc&witiieixtsfdiis txUxtes tw f s fe i s ^ ir/ SCtA nB &'431, Ed. tOJ-SS-', 1 ®as, bem coíto Dimtises Gera»sia W f a 
de DosefíiXMnuHò !M®m (PEC^ÍO cfe Lei ! f 5.78890) - P O T ^ í ^ r S c t e , joRDCV-ÈSfí lS, Ed- RT-SP. 1S33, Ctoi^mo ifc a-asS, O DO 
V-ESSKVQL-VffiffiWTO SUSTENTÁVEL - Retatótfc, BtasÃ pam a ConÍBiSncía lios Noções LWJss sobre iteio^ftôfeffl » 
CIMA, iinptsrisa KseáoRsL B o l l s , 1B31, com a df. i ik jo.^a dos "puteítiaí» wwJxn. aíniHjrójs", nsSaiiíitwtiís, <áo -cnascànysiiSí jacpiiiadon»! 
v«tt'9Srasss'", tia Intema', DA ooipaçSo ffeaottí f f l i^a do KVÍO « x n ssires tó» "s jpsreâ! ; í í r te tó dasortteoaíía estt áíeas 
rt®Kuosirs,<ki iilutai e espeoüaçSo SmctHüttia'* das *s>enc}e« ctsnosnlraçG^ ustianas «m nmínspoetensKC ísm todas as tto Pâto^ ps. 123 
a 'í33;HefinwFer!a?., . A i ! W i x i a « i t ! » s , Ed, SCCRTECCL São P a i M P , 1SS4, p. 37 n d x a 'swfesíitB sipcssaturaso", p. K M » p o ç « -
is^íío", ÍS 'Adce ídê f t óa wtiíaia^ d t imeamAuro r : Ctóisfee VSte, E d SCOFTTECC] i w e , p, 180 "Aé rreirôpoto, masáfáaçáic e váíêfidií*, p. 
-S I ' S a ^ A í a unãüterais & rítíísjiiís"; fSoeeítt üffcsna, t f, Ed. SCOKTECCt, p. i t « 1 T , sérâs msísb ^ í i ^ á a í a «rbana', "O csos 
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dos, mediante estratégias de acordos com o setor imobiliário, aceitas peio 
Congresso Nacional*9, não resta dúvida de que os negativos efeitos preju-
diciais contrários aos objetivos constitucionais e legais das incompatíveis 
normas legais citadas, após a vigência da correspondente Lei do Estatuto 
da Cidade n° 10.257, de 10-7-2001, já são notória e alarmantemente pre-
ocupantes nas cidades brasileiras, de forma especial nos grandes centros 
urbanos, como São Paulo e Rio de Janeiro. Indubitavelmente, apesar das 
reiteradas previsões e sérias advertências doutrinárias, trata-se de inten-
cionais diretrizes, instrumentos e respectivos institutos demagógico-politi-
co-pessoais, imprudente, imperita e intencionalmente ali introduzidos, de 
forma manifestamente simulada, junto aos institutos jurídicos (como o joio 
lançado nas plantações do trigo), decorrentes de acréscimos confusos, ten-
denciosamente ali inseridos, resultantes de teses com leituras e imitações 
apressadas do Direito Comparado, bem como de outros ramos "públicos 
ou privados" do próprio Direito Nacional, notoriamente estranhos ao Direito 
Urbanístico, simulados & paralelos às normas legais (gerais, especiais e 
excepcionais) já integrantes do Direito Positivo, de forma flagrantemente 
incompatível notadamente com os expressos princípios & normas constitu-
cionais e legais, reiteradamente citados. Lamentável e preocupa ntemente, 
a imperícia do Congresso Nacional, subestimando as advertências e as 
sugestões da conscientizada e imparcial Comunidade Científico-Técnico-
Jurídica do País, vem contribuindo para dificultar a aplicação das normas 
de ordem pública de interesse público e interesse social, de natureza co-
gente, da própria Lein° 10.257, de 10-7-2001, bem como para agravar con-
tinuamente os conflitos extrajudiciais e judiciais já notoriamente existentes. 
além de contribuir para o acúmulo de processos perante o Poder Judiciário 
e a manifesta lentidão da Justiça, tudo de forma contrária e prejudicial aos 
objetivos constitucionais e legais próprios do Direito Urbanístico nacional. 

Uffcaw*. corre sfeísos d» •ptuvBjamon» o dMerivcftHncnlc,.. speterfas sote* fetos, tvnvrvws» » wsaixjo a m z r n o t j B M * " , ffl otví a "Wsjica 
Urrassriça óss âvetot ' . o jissrtseSiJ tte graves 'ixsdMíç&iss*, «e eis % n <®>«íjssfísfcr ffijíKto ($3 ínsagusMiça'', " tu ckíiKfes vSo ss toro-
«K i» es teve» raass f«sss« sua 'Ais osáasSa teíáãiííró 6 fíTOUfffi»^ raesfi&t üfta.1», 7. íVÇ Ed. SCCSWECCt, 1868, P 11. 9á-

sobra "Opei^or fasfeí í tess^íwt i GÇniticgtSe&^Míi, transira, ftwás*. fi. 30,31, "comatai iat ivaf 
LSíçtc«i í í íSiaiKif i tóvefe"»» í&sítòraít ia (te • « M O o s a w . «mKkxttít*: ^fesxíte Udsmst, T. V, S t SCQKTECCi, 1SS9, 
seí>® 'MIGRAÇÃO £ FAVELAS", ''apemadss W I B um (tes íísfutíon ufífâttô", i a m a w & ã K f e , s«gi«£> « ";>Sk> pode se< 
rfímwtà&a o taijoí©. n$m s í o «lemec»Mie8* as fiacfetos sstows saJniJnisIraça!) (irtsarta o^iae « s u t a í s s íkjcwííííít) m (festguisitíwiss. aí- (xxm-
S^ôí® «asgíSíi teáas (saístarato em toüssresinKiS çferetesíf i», ftvetòs. rantósos".. í íáo sewto p t e » üífcartísta. "o íai íâamMte spfeswí» m n e r f e 
ss<sxtos tisysi&Kis*, a s s t e í í o "o tevebmstiíe se? twiqyistóJS, ©"síSssáw m portdíHBciass* • 
pesa as sí&IÇSM (SíiTíKsiírefe tem s cfeKSa usbsn&ttes, ír p re íà» íamtóiSffi-'*; fa-Mstaranía cano «m esasg» infeiaf ífe u r ^ Á m i ^ j - , esv! ÍHÍÍKJ rias 
"eíomvss ífcsttKe&es risa físiratÊyfc» d» (JssaiwMfneoú) 1$es.;d8fiti?}<xfaí8.S«Síis«s. 
^ Josá Rob«rto M A Esísfuía fà Ciílsds - QÈJM? gaííftotí? Qife/n j ísrtísu? tít, (s. « s. 
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III. EFEITOS NOCIVOS DOS CONTRADITÓRIOS ACRÉSCIMOS 
DEMAGÓGICO-POLÍTICO-PESSOAIS ALI INTRODUZIDOS, JÁ COM 
SÉRIAS REAÇÕES NACIONAIS E INTERNACIONAIS 

Em razão dos contraditórios instrumentos políticos intencionalmen-
te introduzidos na Lei n° 10.257, de 10-7-2001, adverte-se que graves são 
as novas e reiteradas críticas, segundo as quais os negativos efeitos nocivos 
dos contraditórios acréscimos demagógico-políticos citados continuam em 
preocupante processo de agravamento com as prejudiciais conseqüências da 
massificação das cidades, do incontrolável aumento de invasões ou ocupa-
ções ilegais de propriedade alheia (pública e privada) e sua transformação em 
favelas, da falta de saneamento básico, da desordem social, do agravamento 
dos maus costumes e da violência dos marginais e de muitos policiais, da 
desordem urbanística e da conseqüente desorganização ou destruição de va-
lores sociais, morais, familiares, religiosos, educacionais, culturais, profissio-
nais, agora com previsões assustadoras, já com notórias reações doutrinárias, 
advertências de organizações governamentais nacionais30 e internacionais 
notadamente da Organização das Nações Unidas-OMJ31, de organizações 

x Neste sentida tfàrrt/t; advsrtâní^E " - ^ ' C O p o t i t & i > p e s s Q £ í 5 na teai rk i ÊRíKttrto da Cidade ern snêiise, 
dejstasarrMse; 1 . írááaírrceríàiç an c & w v a ç & í s crftcay rfos ^[V;:-:; vhúiwmwUw potítfàos a í Eü&àíO Fsjírandfcs, PPJr-
FÁCtO - O £ 5 » da Ct tete, do tr>ro Estatuto da Ctóatfe da José Rt&srw Bassul, £ t l SOIISKSÍ F e c M , Sraeiiàs, 2K05, raWoa as fortes resisti 
d« 'X-ÍOi^ c&rti&ivtàfá&íf, 'iinteit rntísmo ífua a feí fírdoral tenha feio terrtpo da apjssção*; cÉsfoíis rX' impacto' mofe» têm sido 
p r o n t a » Kufometiíías ao Ccrçtrcísao Nacional. "nSgunrarj delas atscarn &o'cs i r : o ouvo rrtíiroojüi&üc<Kiii>tíriísífco rw ííU& fâ&iiSnssg*, corno 
*um p r o a s * » C i a i ! d« owtracSç&K' o desisrKitt, « nenhum» das «axiiâsíss recentes pwde ssr torrada por garantida", p, 3 ) . 21; Josá- Ftabarto 
Bassti), fisíatoto A Odsàn - Q » ™ gm>ou? Qvtsm fxtnktu?, rra asr«fu;>âo, rwont te t» qus a u ro r i im j íMa òMa na ransfomraçSo do Estatuto 
da Cídfirtó em tei pareça çsics&ris1 um íxmttiío sut^aesiríte*, pois, rio 'oampo •>.••> efeitos do reovo ordeoamçinto ie^ i i , as reaçêes características 
da veiha orttem s® t&nfpum" , olwsrvafKto üatBías entra ferias poáítòsas, ríairrsss iapífflfoías o moviuisníos sósias, com a sunastirMçáo doa 
"afcjeívos da rofwtna tírtxma*» w n da praoaiptHi» la ra tórws da agiavarriOTio ( t esa tsuatíro" t » m "srceswiK. e mais intensas tragédias do 
"perdtHj-perde", Ed Soítado Ffjderai. : o ^ í . I i kxvü í ifc, os srir.í^ ú w f r . m , 
dostaesm-sa: Hestn Barreira Cos iMo , ESisiSOíitniÈteífeííF QueSSe* i t e M a s R^-mtm. ísd. (fe SOOSíit, o 634 (1S). (17); £«aíu93 do Ctísdn 
e ConsMuóanais, Uibanisikixs» Aintientais á t „ in OirBiSo Anísanfeií Vsso pof ttSa At togados, em eo-autorís. Ed De<R<t)f-BW. 
2005, P8.26S a 311; Vftenta dfl AijíiSj Anwteí , Úrttansim RemUstz-A leie a Cklxkt - PwtcJpxju sfe Dirtéla Urbanístico. ínst/wmit<i$ ete fWtífca 
Ur(jíí»!?r tr Qu®8tCi&s Coclrúw.ttfm. M^írrrsktro Edâora, i s . t í í 0 s; PÍÍÍJIO Atp&tso Lente Madtado, PwK*<:xt do ^.ro "êSTU-
DOS DE OIREÍTO ORBAn:stjCO-I\ Cíta.teuKtesis: Lüía Msmjt í Farsssa Rras, Mansia, Ed, le t ras Juiiilsriw. Sâo Pauk), 1a Bd. 2006, 
p. 13.3, /Va árniiío dasorçfarszap5rss ^ « « n a n K í t í s i s nsdtmisis: (itsSSuto E f t ó l ^ í d da Gsüjrafíá o Etüafcfca-iBGE, Psifií d ü j M ü i t ^ r i 
Br t i&fo im -G&MoPút lSsa 2KW-ÍSGH, Rtóíte Janseo-HJ, ^ J í» . hitptoolE foiha.com. 
br íact^s» fjrri o tiLurrt* aos ' tA t r iLC j f ^ Í t í i^ fe j j&j" , tv> roftíisi&a ^ u n k í ^ í r s 'Vs^cenEfiarti 7C% doa dortteirei» & n facetas', muitos com 
"•motambíis, paiaftos oo atsemtíhados", in (Htpavww!fig6^0!í,b( (MÍSÍO «rn 2?-2.2007), o que touva reltoíKSüt» nos investimentos 
gcwfirrwtoíftntate fiit) Kfíbitaíâo", in Í^jí '.'.v.-v, r.": írn;'/ 
w ONU, Ro/a&fo das WíKfSss U i w t e stóKis t o Eair i fe i iss C í t a f e s rio M«í!Eto 2<Xfo.2Q07~. diüMSjtttss em Londres, um iô-?-2006, s«gundo o 
qus) o 'feBsil terá 55 rrãihflíis vtirertds t im f a v ^ t a a® 2820", em ta iáa da itegalsia-io urbaiiísassi; "As f£»s^as rvSo aãu ^ tanas uina m a n i f e s t a ^ 
d» moradia tfe torno n!vo!. fettade serviços básfct&e d® direitos tamanas, í&aisSoíanittérn wm sintoma cie s o t i a M s s urbanas disfurtdorraís, 
« r i qua ttestauaiífeiíe» rifkí ^ e n s s sâo íoferadas, -;oms proliferam tãvreinaiite1, o Ra i í tó™ ria ONU ntoslra qua, "em t o m o s da dítfiigiraktode, 
o Brasi tó poda ser comparado à Cesta do Marfim*, stém do onjtias imiafddonsi^ in hí^>;www.esíadao.o3m.br |BO«ÍO ertt 27-2-
2007)f fcs«nBcíodo combater os gravas ímpaíft is mealMxi t im to;k»s ívs setores da ncidedtKie intemadonuf« eoo^dflrantío "a !mfwrtâr«ia das 
cfdodes pEB-HodEsanwsliArieníosusíantiSver. merees desKsqrua a otoso«íoMmeíitoSusfeníiSi<eW3EÍJS2í}tíS-20?< 
promovida f » i a UNESCO, nwdiaiito o documento Prano irdafrmk>ni>l<ietnii!lBmmtíiç8B, N»w York, autubroíKÍM, « m l inçiíülantas OD^ÍATC-, 
d e u » otóros, vítów^üf o pape! íontía/rfsnM ds s&caçSo. da comunicação, t/a as)saía>aiiafâa púhüisg, n^adar i ra i ts junto s í s órgãos (egisia-
tiuos, gwemfflTtttuaís e iKáificos ent ger^ , pars " ta tanàBfáo susSfmíâWiT, itxsdiaitts VsMjatmnia, ii-risBo s awrSafái}" tí» forma damoí iStca 
o cotrpsl ivei eorn ' s hiportí inda das ridadas psta o desonvolAiTOfito sustantàvcF a para a se-guia premojí io de 'urna SOCÍBÍIÍIS stistmtàv&l\ 
enfim, "wafs/usteparo tortos", UNESCO. OREAi.C, W c a d a tto.s Nações Unidas i!n £díKH0Ofyim o Dessmatvimento Sustentável2G0&-2&Í4. 
BrasISa, maio do 2CSS5, p. te, 54 ,58 .83 ,77 , Si tewvw.unBsco. t^ . i t r ; E-roaij; i?nipoedíto(itaffliunBsoo.i?jo,hr (apsaso em 9.6-2007). 
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não-governamentais, dos meios de comunicação sociai (32), tudo advertindo 
sobre o crescimento desordenado e o conseqüente retrocesso das cidades 
brasileiras, notadamente das metrópoles com suas áreas metropolitanas 
(como Grande São Paulo, Grande Rio de Janeiro, Grande Belo Horizonte, 
Grande Vitória, dentre outras, já alarrnantemente impactantes, insustentá-
veis e incontroíáveis), sobre o desequilíbrio urbanístico-ecotógíco-ambiental, 
sobre o aumento da pobreza, da marginalização, das desigualdades sociais 
e regionais, dos preconceitos ou da discriminação, da violência, dos conflitos 
e da perturbadora insegurança da população, em agravante e angustiante 
mal-estar contínuo dos cidadãos individual, coletiva e publicamente conside-
rados, em inquietante retrocesso insustentável urbano, de expansão urbana 
e rural, cada vez mais incontrolável, nos Municípios brasileiros, com mani-
festas repercussões prejudiciais aos Estados-membros, às Grandes Regi-
ões brasileiras e ao próprio Pais. 

No caso específico das oportunas reações da conscientizada 
doutrina jurídica nacional, mais do que nunca atuais e aplicáveis são as 
sempre novas advertências da sólida doutrina jurídico-constitucionai de 
todos os tempos: Dentre outros notáveis juristas, evidencia Rui Barbosa 
que é preciso conscientizar-se sobre a "soberana prerrogativa da justiça, 
a garantia das garantias contra o arbítrio das ditaduras e a cegueira das 
facções", "a insciência dos nossos estadistas", contra "o arbítrio do Poder 
Executivo, apoiado na irresponsabilidade das maiorias políticas". Critican-
do "a preamar da indulgência política, empenhada em solidar os arbítrios 
da força", conclui o notável jurista: "Só a Sei constitucional dura, implanta-
da nas profundezas da justiça", com a evidência da proteção ou do "asilo 
supremo reservado nos tribunais pela Constituição a si mesma e aos di-
reitos que ela protege contra as invasões quer do Executivo, quer do Con-
gresso"33. Neste sentido, veemente é a convicção de Carlos Maximiliano: 
"Não façamos da Constituição gargaiheira de potentado, nem chuços de 
energúmenos. Melhor serve a pátria quem não toma as suas leis égide do 

52 ÍJr r s - Snstituio ! ie Estudos ilo Trabalho a Sociodatía, Sar ra i ra «m etnpíipreífi>, oom 3 tíenKHtítíraçâo do IBGE, segursio a qual "tiouvü urna 
oxjitasân tfemogriif iai nas favelas (io Rfo", ín htlp:. SHíf i i ís iSJaSx (acesso em 27-2-2007), Oe 3«?tjç> com o pesquisa do IBGE, sf i tetís-se 
"que hoiiae retrocesso lios intíBSíimento» governamentais EM habi tado", IJÍJS o "Paít, ÍK&SÍÈÍ r i tmos o favelas tresocm"; sotisíâeíande o 
preocupante aumonto da 'irrejauteiMade ds possa" de twn&nos, eoisíiwwfewi® que o B r a a i ! » t o m a ' a país com a terceira ma te população 
faueSada do mundo'*, estende tstiáada índia » CNns, conforma o fivro "Píatiala Fawsla*. t io Proí. M i to Davrs, da UnmHBkiacteda Califórnia, 
corno parte ds uma cotetânea de'estudos pubSíssd&B peia ONU. Em raíâo «te agravamento do prclifama. espectósínieiits, na "QraraJe Sâo 
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textos peia Funílai&o Casa iio Rui Ssibosa, Senado Federai, araBito, Iâ93, pa. 4 1 0 e s. 
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arbítrio, nem de anarquia"34, uma vez que: "Deve o Direito ser interpretado 
inteligentemente: não de modo que a ordem legai envoiva um absurdo, 
prescreva inconveniências, vá ter a conclusões inconsistentes ou impossí-
veis". Logicamente, "a exegese há de ser de tal modo conduzida que expli-
que o texto como não contendo superfiuidades, e não resulte um sentido 
contraditório com o fim colimado ou o caráter do autor, nem conducente a 
conclusão física ou moralmente impossível"Deve o intérprete descobrir 
e revelar o conteúdo de vontade expressa em forma constitucional" e "não 
as volições deixadas no campo intencional",evidenciando que, "nos casos 
de antinomia evidente", prevalece "a Constituição Federal" sobre qualquer 
outra norma infraconstitucional. Da mesma forma, prevalecem os princí-
pios gerais da Ciência contidos na norma constitucional, devendo "as leis 
fundamentais" ser "mais rigorosamente obrigatórias do que as ordinárias". 
Concluí o notável jurista que a "Constituição é a lei suprema do país, contra 
a sua letra, ou espírito, não prevalecem ... quaisquer outros atos". A regra 
é buscar-se "um sentido eqüitativo, lógico e acorde com o sentido gera! e o 
bem presente e futuro da comunidade"35. 

Para a sólida doutrina jurídico-constítucional contemporânea: "Os 
partidos políticos brasileiros, em seu real conhecimento, são meras siglas, 
simples rótulos, vazias embala-gens, sem nenhum conteúdo doutrinário e 
programático, incapazes, portanto, de orientar a opinião de quem quer que 
seja sobre os problemas nacionais". A respeitada doutrina evidencia que o 
"Brasil é uma realidade e não uma fantasia. É uma realidade que não pode 
ser contrafeita por mitos constitucionais". Diante da relevância dos governos 
locais, evidencia que é "dentro dos Municípios que os brasileiros tecem sua 
vida quotidiana" e que "o povo de cada Município não constitui um simples 
agregado material de indivíduos", mas, "sim uma comunidade organizada 
para a qual "não se tem dado a devida atenção" e "as próprias leis a têm 
ignorado". Evidencia que a "ordem jurídica se charrsa Bem comum". 

"A ordem jurídica ê, em verdade, o único bem rigorosamente 
comum, o único bem que todos os participantes da sociedade desejam 
necessariamente, e que nenhum pode dispensar". Assim, "sem ordem 
jurídica, a sociedade é impossível"3®. Sólida e convictamente demons-

" Carios MBxisral&ro, Cmmléríca á CmsiXiii0í> Basiluím. 3a ed„ E<i. GLOSO, Porte Aiesfe, 1929. ps. 8, S, 117. 
j® Cartes MiOtlmiSíííBO, a cto Kmiío, Ss e & . FORENSg-BH-RJ, 1978, p í . 31,136. 185,168,1§5.â05, 314 H«sle 
sentida, GuitScs ftipa, í ç r i ná f i stsnarafi, Gsufftè, Mílsmo, 1593. j>„ 48. 
» GatfreíiSa Teíss Júnínr. A DemaatSjCia s o Bíífsrf, RT-SP. 1966. ps. 7, 30, 31,40. 
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tra que a Constituição reflete "a noção de justiça que existe na cons-
ciência do povo", evidenciando que "as pessoas estarão convencidas 
de que quanto maior for o rigor na prática da Constituição maior será 
a possibilidade de viver com justiça". Assim, evidentes são as vanta-
gens da "prática constitucional" para a "consciência constitucionala 
*solução pacifica dos conflitosa "certeza e segurança dos direitos", 
salientando que a continua "prática da Constituição afastará o risco 
de que pessoas ou grupos poderosos procurem resolver os conflitos 
valendo-se de suas forças e impondo suas razões. As regras básicas 
de convivência serão conhecidas e respeitadas, reduzíndo-se a quanti-
dade e a gravidade dos conflitos"37. 

Nesta ordem de advertências, é imperioso recordar que qualquer 
lei regulamentar de norma constitucional, como a Lei n° 10.257, de 10-
7-2001, em análise crítica, tem como objetivo estabelecer normas proce-
dimentais de natureza formal, para a fiei execução do conteúdo e do al-
cance da substancial norma constitucional objeto de lei regulamentar, no 
sentido de facilitar a sua adequada aplicação diante dos casos concretos. 
Constitucionalmente, não é função da lei regulamentar instituir regra nova 
de caráter substancial nem reduzir ou estabelecer principio ou norma di-
vergente ou omissa da norma constitucional regulamentada. As criticadas 
normas da Lei n° 10.257, de 10-7-2001, devidamente citadas nesta ma-
nifestação com as respectivas argumentações sobre sua incompatibilida-
de, ineficiência e omissão, com acréscimos, reduções e omissões consti-
tucionalmente impossíveis, em confronto com as normas constitucionais 
regulamentadas (CF, arts. 182, 183 e respectivos parágrafos e incisos), 
demonstram, data vênia, a imprudência e a imperícia, ou o dolo e a im-
probidade do Congresso Nacional, Preocupantemente, em razão das fla-
grantes inconstitucionalidades das normas legais citadas ou por omissão 
de normas legais, de forma manifestamente intencional, não resta dúvida 
de que a improbidade do Congresso Nacional, aprovando radicais teses 
parciais de interesse pessoal e de grupos inescrupulosos contrárias ao 
interesse público, prejudiciais ao erário, ao patrimônio público, às funções 
sociais das cidades e ao próprio País, fere e enfraquece profundamente 
a Constituição Brasileira, o que justifica as sempre oportunas reações da 
Comunidade Científico-Jurídica nacional 

s f Dain® l ia Abteu Osüatí. Co«$iit»fçSa 9 ConsMuin.'», í a sd., Sa tiras»1". SARAtVA-SP, 1SBS, ps, W , 55,5». 
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IV. CONSIDERAÇÕES CONCLUSIVAS E APELO 

Em breves considerações finais, no tocante ao conteúdo da 
maioria das normas analisadas, com a reiterada venia, evidentes e gra-
ves são as confusões, as obscuridades, as inversões, as antinomias, os 
paraielismos, os retrocessos, as omissões incompatíveis com o conteúdo 
e o alcance dos princípios e das normas constitucionais, urbanísticos e 
ambientais, advertindo-se que os dispositivos criticados: ora aplicam 
regra geral a meras exceções; ora introduzem institutos jurídicos aliení-
genas alterados em sua origem e paralelos a outros já existentes em 
nosso Direito Positivo; ora adaptam experiência estrangeira em campo 
conflitante com a experiência brasileira em sua essência; ora introduzem 
matéria estranha e não-vinculada aos objetivos do Direito Urbanístico; ora 
legalizam condutas ilícitas (invasões ou ocupações de imóveis alheios, 
públicos e privados, para favelas e outras moradias sub-humanas), com 
a substituição paternalista do dever da pessoa de baixa renda conquistar 
sua propriedade ou sua moradia com o fruto de seu trabalha definido 
como "fruto do trabalho humano"38 por conduta criminosa de invasões e 
esbulho possessório, com a perda contínua dos bons costumes, do sen-
tido da verdade, do respeito à Constituição, ás leis e à propriedade de 
outrem de forma juridicamente impossível; ora confundem objetivos, dire-
trizes, instrumentos gerais ou planos urbanístico-construtivos e institutos 
jurídicos com meras teses subjetivas baseadas em opiniões pessoais ou 
arbitrários institutos políticos contrários á ordem constitucional, á ordem 
jurídica, à ordem política, à ordem urbanística, à ordem social e à ordem 
pública, violadores do direito da propriedade imóvel (pública e privada), 
devastadores dos imóveis públicos {notadamente dos bens públicos de 
uso comum do povo), estimuladores de condutas ilícitas ou de maus cos-
tumes contrários ao Direito, à moral, aos bons costumes, ao Processo 
Civilizatório Nacional e à paz social, tudo demonstrando manifesto des-
conhecimento ou intencional subestímação das ciências urbanístico-am-
bientais consagradas na Constituição Brasileira, no Direito Urbanístico e 
no Direito Ambiental, em lamentável retrocesso aos avanços conquista-
dos pelo povo através da contribuição da Comunidade Científico-Técni-
co-Jurídica nacional, de forma temerária e contrária ao Direito Positivo, 
ao interesse público e á própria Nação. 

38 Pspíi Us8o » l í , Ensíctica ftemm tkmaram, £ d VOZES, Petópolis.RJ, 1880, p. a, arts. ( 6 e 17, 
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Por princípio de ordem gera! do Estado Democrático de Direito, 
como o Brasil, o dever e a responsabilidade dos Poderes Públicos (nota-
damente, no presente caso, do Congresso Nacional, do Poder Executivo) 
e da coletividade, direta e indiretamente relacionados com a pesquisa 
permanente, com o conhecimento do Direito Positivo vigente e a inter-
pretação científico-jurídica indispensáveis á adequada elaboração de 
necessárias normas gerais ajustáveis à realidade contemporânea, são 
impostos pelos expressos princípios e normas constitucionais (CF, arts. 
1o, parágrafo único, 3o, i a IV, 5o, li, XX!I, XXIII, XXIV, c/c arts. 23,1, VI, IX, 
X, 37, 170, II, III, VI, VII, 174, 182, §§ 1o a 4o, Ia III, 225, art, 1°doADCT 
sobre o obrigatório compromisso dos Membros do Congresso Nacional, 
do Presidente da República e do Presidente do Supremo Tribunal Fede-
ral no sentido de manter; defender e cumprir a Constituição Nacional). O 
desrespeito ou o descumprimento de tais princípios e normas constitucio-
nais, no tocante âs condutas e atividades lesivas ao meio ambiente ur-
bano e de expansão urbana, com reflexos prejudiciais ao meio ambiente 
rural, como as urbanísticas, sujeita o infrator, pessoa jurídica de direito 
público (do Poder Legislativo, do Poder Executivo ou do Poder Judiciário) 
ou de direito privado ou qualquer pessoa física responsável, às responsa-
bilidades e respectivas sanções políticas, administrativas, penais e civis 
aplicáveis, de acordo com as circunstâncias de cada caso concreto, ex-
pressamente definidas nas vigentes normas constitucionais & legais (CF, 
arts. 5o, XXXV, LXXIII, 21, XXII, d - EC n° 49/2006, 37, §§ 4°, 5o, 6o, 216, 
§ 4o, 225, § 3o; Lei n° 6.938, de 31-0-1981, arts. 14, 15; Lei n° 8.429, de 
2-6-1992; Lei n° 9.605, de 12-2-1998), dentre outras normas previstas em 
nosso Direito Positivo. 

Com estas breves considerações finais, sem qualquer pretensão 
de esgotar a relevante matéria sobre a Política Urbana integrante do Direito 
Urbanístico e vinculada ao Direito Ambientai, como novos ramos do Direito 
Público consagrados pela vigente Constituição Federal, notória, reconhe-
cida e progressivamente vasta, complexa, interdependente e de repercus-
sões crescentes em todas as cidades brasileiras, notadamente nos grandes 
centros urbanos, conclui-se que alguns dispositivos da Lei denominada Es-
tatuto da Cidade e da respectiva Medida Provisória n° 2.220, de 2-9-2001, 
conforme as reiteradas e claras demonstrações nesta manifestação, são 
flagrantemente incompatíveis com os princípios e as normas constitucio-
nais, urbanísticos e ambientais. Tais incompatibilidades comprometem e 
impedem a realização dos objetivos, das diretrizes, dos instrumentos ge-
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rais & dos institutos jurídicos da própria Lei n° 10.257, de 10-7-2001, em 
análise, em agravante desequilíbrio e degradação ambientai das cidades 
brasileiras e dos respectivos Municípios, causando-lhes danos urbanistico-
ambientais e a terceiros, com prejudiciais efeitos da desordem do desen-
volvimento das funções sociais das cidades e dos respectivos Municípios, 
da insegurança, da violência, da intranqüilidade e do mal-estar de seus ha-
bitantes e da população em geral, contrariamente ao interesse nacional. 

Desta forma, reportando-se aos argumentos e às demonstrações 
com os respectivos fundamentos constitucionais e legais da presente ma-
nifestação jurídica, em razão dos insanáveis vícios da inconstitucionalida-
de e ilegalidade demonstrados, além das incompatibilidades com as di-
versificadas peculiaridades dos Municípios brasileiros, seguindo a ordem 
da matéria analisada, legitimamente impessoal, convicto, prudente, cons-
titucional e juridicamente fundamentado é o nosso APELO à Comunidade 
Científico-Jurídica Nacional, às Universidade Públicas e Privadas, à Or-
dem dos Advogados do Brasil, ao Ministério Público, à Advocacia Pública 
(Federal, Estadual, Distrital e Municipal) e aos demais Representantes 
das Funções Essenciais â Justiça, aos Representantes do Poder Judici-
ário, aos Profissionais das Áreas das Ciências Urbanística e Ambientais, 
da Saúde, da Engenharia e da Arquitetura, da Ciência e da Tecnologia, 
às demais organizações governamentais e não-govemamentais, para a 
reabertura de novos debates, reflexões, estudos, interpretação cientifico-
técnico-juridíca e novas elaborações indispensáveis às inadiáveis provi-
dências, notadamente, junto âs Autoridades e aos órgãos competentes 
(CF, art. 103, I a IX) para a propositura da ação direta de inconstitucio-
nalidade das normas da Lei em exame incompatíveis com a Constituição 
Federal citadas na presente manifestação, bem como a propositura da 
ação direita de inconstitucionalidade por omissão da norma constitucio-
nal que proibe, expressamente, usucapião em imóveis públicos (CF, art. 
183, § 3o), perante o SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL (CF, arts. 102, I, 
a, 103, § 2o), ou para a elaboração de lei, visando â expressa revogação 
das normas citadas e incompatíveis com as normas constitucionais regu-
lamentadas, â complementação das normas insuficientes em confronto 
com as normas constitucionais regulamentadas e ao acréscimo das nor-
mas omissas sobre a proibição do usucapião em imóveis públicos, sobre 
novos planos urbanísticos e um Capítulo sobre Infrações e Penalidades, 
perante o CONGRESSO NACIONAL (CF, arts. 21, IX, XV, XVIII, XX, XXI, 
22, I, XI, 24, ], VI, VII, VIM, § 1o, c/c arts. 23, l, IV, VI, VII, IX, X, 48, IV, 
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49, X, X!, XVII, 182, 183, § 3o), tudo de forma compatível com a vigente 
Constituição Federal, com o aperfeiçoamento do Direito Urbanístico e o 
fortalecimento do Direito Positivo ao pleno desenvolvimento sustentável 
das cidades brasileiras, ambíentalmente saudáveis, ao legítimo bem-es-
tar de todos e ao equilibrado desenvolvimento do próprio País39. 

São Paulo, 15 de janeiro de 2008 

Helita Barreira Custódio (**) 
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